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EDITORIAL
 


2016 ESTÁ SENDO UM ANO DESAFIANTE.


Incertezas políticas, crise hídrica em algumas regiões do Estado, 


inundações em outras regiões do País...


Mas 2016 também tem sido um ano de oportunidades. 


Oportunidades para a sociedade se mobilizar e acompanhar a 


implementação de importantes instrumentos de gestão, como a 


cobrança pelo uso da água, a construção dos Planos de Recursos 


Hídricos e o enquadramento dos corpos d’água, fundamentais 


para a consolidação da Politica Estadual de Recursos Hídricos.


Oportunidade para compreendermos definitivamente que tudo 


está interligado: as águas superficiais e subterrâneas, a qualidade 


e a quantidade destes recursos hídricos, entre outros aspectos 


relevantes ambientais e politicos.


O Diálogo Interbacias também se adequa a realidade nacional, em 


uma versão mais concisa, não perdendo o foco no desenvolvimento 


de capacidades e no diálogo que a educação ambiental, enquanto 


processo contínuo e permanente proporciona.


Somado a isso...


Num momento recente, em que a educação ambiental, em São 


Paulo, perde um espaço formal de articulação, de mobilização e 


de disseminação das Politicas Nacional e Estadual de Educação 


Ambiental, a realização do XIV Dialogo Interbacias de Educação 


Ambiental em Recursos Hídricos se torna um importante espaço 


para reflexão e diálogo entre os 21 comitês de bacias paulistas 


que tem nos planos e ações de educação ambiental um importante 


aliado na mobilização e capacitação dos entes do Sistema.
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A
s legislações de recursos hídricos, tanto 
estaduais quanto a nacional, preveem como 
diretriz geral das Politicas de recursos hídricos, 
entre outras, a articulação do planejamento 


de recursos hídricos com os setores usuários e com 
os planejamentos regional, estadual e nacional. Para 
tanto, a Lei 9433/97 institui como um dos instrumentos 
da Politica Nacional de Recursos Hídricos os Planos 
de Recursos Hídricos - PRH. Este instrumento de 
planejamento deve orientar a atuação dos gestores, 
no que diz respeito ao uso, recuperação, proteção, 
conservação e desenvolvimento dos recursos hídrico.


.


Iniciado em 2015, o Plano Integrado de Recursos 
Hídricos da Unidade de gestão do Paranapanema vai 
estabelecer metas, acordadas entre todos os agentes da 
bacia, articulados por 7 comitês de bacias hidrográficas 
(3 no território paulista, 3 no território paranaense e um 
interestadual), de melhoria da quantidade e qualidade 
da água com vistas a uma distribuição justa para todos, 
a serem alcançadas com sustentabilidade política e 
institucional. 


Considerado como um pacto entre os envolvidos 
em sua construção, o PIRH Paranapanema deve 
apontar respostas técnicas, institucionais e legais de 
curto, médio e longo prazos para os temas relevantes e 
os principais problemas diagnosticados na bacia, com 
uma abordagem técnica na produção da informação 
necessária e a abordagem política para as decisões 


coletivas.
O Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio 


Paranapanema, por intermédio de seus membros, tem 
acompanhado e participado ativamente da elaboração 
do PIRH Paranapanema, coordenado por um Grupo 
Técnico – GT PLANO, e deve utilizar grande parte do 
material produzido para aprimorar a revisão do seu 
Plano de Bacia, a ser inciada ainda neste ano de 2016.


Estes planos são um esforço disciplinado para 
produzir e propor ações e intervenções, segundo uma 
visão de futuro e prioridades compartilhadas pelos 
membros destes comitês. O PIRH Paranapanema trata, 
assim, os temas de forma objetiva utilizando uma 
linguagem de fácil compreensão por todos os atores 
que estão mobilizados e participam de sua elaboração.


A unidade de gestão de recursos Hídricos do 
Rio Paranapanema possui uma situação confortável 
quanto a disponibilidade e qualidade de seus recursos 
hídricos, mas, ameaças internas e externas, podem 
a qualquer momento comprometer esta situação. O 
Planejamento e a pactuação entre todos os usuários 
das Bacias é a estratégia para previnir e/ou minimizar 
uma crise hídrica, como a observada em muitas regiões 
do Estado e do País.
Acompanhe o PIRH PARANAPANEMA www.paranapanema.org


PARANAPANEMA: 
Planejamento promove 


integração e pode prevenir 
a crise hídrica


N
o período de 2011 a 2015, a região sudeste 
vivenciou precipitações abaixo da média 
histórica. Na região sudeste, a estação chuvosa 
inicia-se em outubro e termina em março. A 


partir de 2011, os anos hidrológicos da região têm 
registrado precipitações abaixo da média histórica, 
acarretando problemas de escassez hídrica para os 
diversos segmentos econômicos, como o abastecimento 
público e industrial, geração de energia elétrica, 
irrigação, etc.


Na Baixada Santista, devido à geografia e ao 
clima, a crise hídrica foi sentida de forma indelével, 
muito embora requeira cuidados. Como em todo 
planeta, a região ressente-se das mudanças climáticas, 
e isso pôde ser observado pela redução dos níveis 
dos rios locais, o que constituiu em um dos primeiros 
sinais de alerta. A baixa no volume dos mananciais 
(rios Cubatão e Pilões) que abastecem parte da região 
foi sentida no rio Cubatão; 42,8% da água consumida 
na região  –  sentiu os reflexos da seca. As marcas  na 
escala linimétrica (régua que verifica o nível da lâmina 
d’água), não deixaram dúvidas: houve redução de, ao 
menos, dois metros na volumetria do rio.  Rio Cubatão, 
por ocasião da estiagem


Foto: Rio Cubatão, por ocasião da estiagem


Ante a crise hídrica que se instalou na Grande 
São Paulo,  o Comitê da Bacia Hidrográfica Santista, 
através da Deliberação  CBH-BS Nº 293/2015 de 6 
de agosto de 2015, aprovou em caráter emergencial e 
excepcional a transferência adicional de até 0,5 m³/s 


de água do rio Guaratuba para o Sistema Produtor Alto 
Tietê - SPAT no período de alta pluviosidade” e no ano 
de 2016, através da Deliberação CBH-BS Nº 302/2016, 
“Aprovou o Parecer Técnico da Comissão Especial 
para Análise de Empreendimentos CE-AE, Relativo ao 
Empreendimento: Obras de Aproveitamento da Bacia 
do Rio Itapanhaú para Abastecimento da RMSP”.


Há que se ressaltar também, que a Baixada 
Santista é uma região de potencial turístico 
reconhecido, e torna-se necessária a atenção para o 
abastecimento durante o período de verão, uma vez 
que a população triplica, ocasiões essas que tem-se 
observado o desabastecimento em alguns municípios 
da região. Além disso, deve-se levar em conta o aumento 
populacional dado às promessas do pré-sal, cabendo 
assim ao Estado buscar novos mananciais; buscar 
soluções para minimizar as perdas de até 30% de água 
do ponto de captação até o consumidor, somadas às 
ligações clandestinas;


 Diante dessas adversidades, torna-se 
fundamental que a Sociedade Civil Organizada ou 
não, participe das políticas públicas embasadas na 
sustentabilidade hídrica, como:
• Evitar o desperdício, como tarefa diária;
• Engajamento em campanhas para a redução de 
consumo da água;
• Cobrar do Poder Público, políticas públicas;
• Participação ativa nos Comitês, onde as Câmaras 
Técnicas de Educação Ambiental fomentam discussões 
quanto ao assunto em questão, propondo ações exitosas, 
como campanhas de conscientização ; cursos de 
capacitação e conscientização, semana comemorativa 
da água, etc.


Mesmo com os impactos negativos, a crise 
da água, foi (e está sendo)  uma oportunidade para 
repensarmos  o modelo da gestão da água. É fundamental 
a adoção de estratégias de gestão integrada e 
participativa da água, que considere a sociedade como 
protagonista tanto na tomada de decisão como no 
controle social das decisões que serão implementadas. 
Esse modelo de gestão tem que permitir a cooperação 
e a cooresponsabilização  de modo a garantir o acesso 
aos recursos comuns, como é a água.


A CRISE HÍDRICA
E A PARTICIPAÇÃO 
E PODER
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H
á de fato uma diminuição das águas superficiais 
nos diferentes ecossistemas do Estado de São 
Paulo. As informações vindas dos diferentes 
meios de comunicação ao longo dos últimos anos 


confirmam, de modo geral, que os mananciais reduziram 
sua capacidade de reposição e manutenção dos volumes 
de água. Pessoas que visitam áreas naturais e aquelas 
que vivem e trabalham em zonas rurais atestam essa 
mesma condição. Segundo dados do Centro Integrado de 
Informações Meteorológicas da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, Ribeirão Preto soma os últimos 25 
anos de déficit hídrico do solo, ou seja, a quantidade de 
água que sai por evaporação é superior à quantidade que 
infiltra.


O regime de chuvas que mostrava oscilações 
dentro de um espectro conhecido parece trilhar um novo 
padrão que não podemos interpretar como equilibrado. 
Tome-se como exemplos as precipitações escassas no 
período 2014/15 ou as chuvas abundantes neste outono/
inverno de 2016. Sim, há o fator El Niño, e ele é muito 
importante, mas sua ação no centro-sul do país se deu até 
abril deste ano. Os novos tempos em cenário de mudanças 
climáticas requerem maior sutileza nas observações e 
interpretações dos fenômenos meteorológicos, bem como 
maior cuidado nas decisões de gestão das águas.


As áreas úmidas - ecossistemas onde a água 
permanece por períodos maiores de tempo - merecem 
atenção política destacada em nosso Estado. O conjunto 
de instrumentos e mecanismos de gestão ambiental 
disponíveis ainda não tem traduzido em eficaz proteção 
desses espaços especiais. Basta “voar” sobre as terras 
paulistas por meio do Google Earth! Nosso mapa, 
excetuando Serra do Mar, Mantiqueira e porções do Vale 
do Ribeira, é quase um deserto de cobertura vegetal. A 
maioria das nascentes, das margens de rios e de lagos, 
assim como dos reservatórios para abastecimento, 
estão desprovidos de vegetação natural ou implantada. 
Não obstante este cenário, a nova legislação florestal 
brasileira flexibiliza demasiadamente a proteção das 
áreas naturais e já deu indícios em seus primeiros 
quatro anos de vigência que não veio para proteger 
biodiversidade e recursos hídricos. Esta legislação é fruto 
de um grande desentendimento e desconsideração das 
funções essenciais que a vegetação presta à manutenção 
dos ecossistemas naturais e produtivos.


É prudente não correr novo risco de colapso da 
imensa rede natural de drenagem que existe em nosso 


Cuidar das 
áreas úmidas


Estado e do sistema de abastecimento a partir de períodos 
relativamente curtos de estiagem! “Precisamos aprender 
com a seca de 14” disse um técnico na plenária anual 
do CBH-Pardo no final de 2015. Há literatura científica 
e vasto conhecimento popular que a desproteção dos 
mananciais, das várzeas, dos banhados, dos mangues, 
bem como das áreas de recarga de lençóis superficiais 
e profundos, torna precária a manutenção da vida e 
vulnerabiliza a capacidade de manter o abastecimento 
de água aos diferentes usuários. Os efeitos das mudanças 
climáticas serão muito mais severos em ambientes cuja 
capacidade de resiliência for pequena ou nula. O chamado 
“equilíbrio ecológico” deve ser invocado como prioridade 
nas decisões dos gestores!


A experiência da aridez dá sinais evidentes de 
empobrecimento da vida. Nossas cidades perfazem um 
caminho de urbanização onde a natureza é suprimida 
ou fortemente controlada. Isso tem implicações 
negativas no desenvolvimento dos sentidos das crianças 
e adolescentes, bem como na manutenção da saúde 
dos adultos. Pautaremos, em breve, reivindicação por 
salubridade nos espaços abertos das nossas urbes. Mas 
já não é exclusividade do meio urbano o sumidouro 
de umidade. Algumas espécies de aves dão sinais de 
abandono do campo para tentar a vida na cidade. Estamos 
diante de um êxodo rural ecológico? Que mais está por 
vir?


O conjunto de atores da Câmara Técnica da 
Agenda 21 e Educação Ambiental do Pardo possui o 
entendimento de que as esferas da gestão e da educação 
devam se aproximar. Acredita-se que ações educativas 
relacionadas ao meio ambiente encontrarão maior 
eficácia em territórios onde conservação e uso das águas 
e dos outros serviços ambientais ocorram de forma 
coerente. Para isso, tem-se como meta de curto e médio 
prazo o desenvolvimento de um diagnóstico participativo, 
lançando mão das estratégias de formação e ampla 
articulação com instituições públicas e a sociedade civil. 


 Nos últimos tempos nossa dedicação tem sido 
direcionada à finalização do documento base referente ao 
Programa de Educação Ambiental da Bacia. As reuniões 
mensais têm mantido o ânimo do grupo, sobretudo nos 
momentos de formação quando os próprios integrantes 
têm espaço e tempo para expor as atividades de educação 
ambiental desenvolvidas em suas entidades de origem. 
Assim tem-se mantido fértil o solo da reflexão e da ação 
na Bacia Hidrográfica do Pardo.


A 
recente crise hídrica enfrentada por parte do 
Sudeste brasileiro trouxe à tona a necessidade 
premente de uma gestão integrada dos recursos 
hídricos. Fatores climáticos, associados à 


falta de planejamento, à degradação ambiental das 
áreas de manancial e ao consumo indiscriminado 
da água, dentre outros, nos levaram a um cenário 
de escassez, aproximando-nos de uma assustadora 
realidade que até então se acreditava estar restrita 
a áreas como o Nordeste brasileiro, por exemplo. 
Por reconhecer a importância da Educação Ambiental 
no enfrentamento aos desafios que compreendem 
a temática água, o Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Pontal do Paranapanema – CBH-PP fomenta o 
desenvolvimento de ações e projetos que têm como 
objetivo a preservação e a recuperação dos recursos 
hídricos.


Um exemplo de ação bem sucedida é o projeto 
“Rios Vivos”, fruto do intercâmbio entre a UNESP e a 
organização não governamental espanhola Associació 
Hàbitats, que desenvolve o projeto “Rius” em parceria 
com a Universidade de Barcelona. Apresentado ao 
CBH-PP em 2006, o projeto contou com recursos 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), 
buscando desenvolver e consolidar uma rede de 
monitoramento da bacia do Rio Santo Anastácio, que 
abrange diversos municípios localizados na UGRHI 22, 
ao utilizar macroinvertebrados como bioindicadores 
de qualidade da água. As informações coletadas em 
diferentes pontos da bacia compõem um banco de 
dados que contribui para a definição e implantação de 
ações de preservação e recuperação.  O “Rios Vivos” 
proporciona a aproximação da população à natureza, 
uma vez que ao promover o conhecimento dos rios 
da bacia, desperta a conscientização e sensibiliza a 
população a colaborar na preservação do ambiente em 
que vive. 


Outro empreendimento que busca sensibilizar o 
público para a proteção da água na bacia hidrográfica 
do Pontal do Paranapanema é o projeto “Nossa Bacia 
D’Água”, do Instituto de Pesquisas Ecológicas – IPE. 


“Educação Ambiental, Capacitação e Mobilização 
Social no CBH-PP, frente à crise hídrica”


Financiado pelo FEHIDRO, tem como público-alvo 
estudantes, professores e a comunidade e propõe 
atividades em parceria com as Prefeituras Municipais, 
incluindo visitas monitoradas a viveiros agroflorestais 
comunitários, oficinas de produção de mudas e de arte 
educação, distribuição de material didático sobre meio 
ambiente e doação de mudas de espécies nativas para 
plantios em área rural e/ou urbana. 


Somando-se às experiências exitosas, o “Projeto 
Capacitação e Treinamento para Preservação e Gestão 
dos Recursos Hídricos” é o mais recente empreendimento 
aprovado pela Câmara Técnica de Educação Ambiental 
(CT-EA), concebido para ser implementado nos 26 
municípios que integram a área de atuação do CBH-
PP. Resultado de uma parceria entre a Associação de 
Recuperação Florestal do Pontal do Paranapanema 
- Pontal Flora com o CBH-PP, o FEHIDRO e o Governo 
do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de 
Saneamento e Recursos Hídricos, além de diversas 
entidades, o projeto tem como objetivo desenvolver a 
capacitação em gestão de recursos hídricos com ações 
de mobilização, sensibilização e conscientização, por 
meio de três vertentes temáticas: Difusão Tecnológica 
em Recursos Hídricos, Conservação e Manutenção 
de Estradas Rurais e Recuperação e Importância de 
Matas Ciliares. A proposta inclui incentivar a formação 
do Núcleo Municipal de Recuperação da Mata Ciliar, 
visando à implantação uma área piloto de recuperação 
de APPs, com o plantio de espécies arbóreas de mata 
ciliar, sendo preferencialmente um hectare em cada um 
dos 26 municípios.


Ao difundir e compartilhar suas ações, o Comitê 
da Bacia do Pontal do Paranapanema reafirma o seu 
compromisso de continuar trabalhando pela efetiva 
gestão dos recursos hídricos, pois acredita que o 
conhecimento construído por meio de ações e projetos de 
Educação Ambiental favorece a formação da consciência 
ambiental, indispensável para alcançarmos o tão desejado 
e necessário meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
para as presentes e futuras gerações, conforme o Art. 225 
da Constituição Federal, de 1988.
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E
ntre janeiro de 2014 e janeiro de 2015 a 
bacia do rio Paraíba do Sul presenciou uma 
das estiagens mais severas de que se tem 
conhecimento. A porção paulista da bacia do 


rio Paraíba do Sul abriga um conjunto de reservação 
constituído pelos seguintes reservatórios: i) 
Paraibuna, que é o maior de todos, com de 2636 
milhões de metros cúbicos (2636hm3) de volume 
útil, sendo operado pela CESP (Companhia 
Energética do Estado de São Paulo), ii) Santa Branca 
com 308 milhões de metros cúbicos de volume útil, 
sendo operado pela Light (Empresa responsável 
pela geração e distribuição de energia elétrica em 
parte do Estado do Rio de Janeiro), iii) Jaguari, com 
792 milhões de metros cúbicos úteis e, iv) Funil, já 
na divisa com o Estado do Rio de Janeiro, também 
operado pela Light, com 605 milhões de metros 
cúbicos úteis.


O volume equivalente, média entre os 4 
reservatórios de cabeceira, no início de 2015 chegou 
a 0%, o que demandou grande preocupação por 
toda a sociedade organizada. Juntos, e considerando 
somente os volumes úteis, esses reservatórios são 


capazes de abastecer uma população de 11 milhões 
de habitantes, que corresponde aproximadamente 
a população da parte paulista da bacia (2 milhões) 
somada a região metropolitana do Rio de Janeiro 
(cerca de 9 milhões), por cerca de 5,5 anos, a uma 
demanda de 200L/hab/dia. A soma somente dos 
volumes úteis dos reservatórios do Funil e de Santa 
Branca, que são os menores da bacia, correspondem 
aproximadamente ao Sistema Cantareira. Essa 
é a dimensão desses grandes acumulados de 
água, entretanto, a água não atende somente ao 
abastecimento público.


O princípio dos usos múltiplos, previsto na 
legislação federal e estadual de recursos hídricos, 
deve ser um objetivo a ser alcançado, sempre que 
possível, excetuando-se as situações de escassez, 
onde a prioridade deve ser o abastecimento da 
população e a dessedentação de animais. Destacam-
se na bacia do rio Paraíba do Sul os seguintes usos: 
geração de energia, diluição de efluentes, industrial, 
irrigação, rural, pesca, recreação, manutenção da 
vida aquática, além do abastecimento, dentre outros.  
Através de um grande esforço de toda a sociedade 


OS DESAFIOS DO 
CBH-PS FRENTE 


AS DIFICULDADES 
HÍDRICA


representada pelos diversos atores sociais, dentre 
os quais os órgãos gestores dos três Estados que 
compõem a bacia do rio Paraíba do Sul (São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais), os órgãos federais, os 
usuários de diversos segmentos, comitês de bacias 
afluentes nos quais se insere o CBH-PS (Comitê 
das Bacias Hidrográficas do rio Paraíba do Sul), no 
ano de 2015, através da revitalização do GTAOH 
(grupo técnico de acompanhamento das operações 
hidráulicas do rio Paraíba do Sul), criado no âmbito do 
CEIVAP (Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul), envidou-se grande esforço no 
propósito de se manter mais água armazenada nas 
cabeceiras reduzindo-se sensivelmente a defluência 
nos reservatórios de Paraibuna e Jaguari, bem como a 
antiga meta prevista na Resolução 211/2003 da ANA 
(Agência Nacional de Águas) que previa uma entrega 
de 190m3/s (ou 190.000L/s) em Santa Cecília com 
vistas ao bombeamento para o rio Guandu, no Estado 
do Rio de Janeiro. Hoje, por conta da Resolução ANA 
561/2016, que reduziu a vazão objetivo em Santa 
Cecília de 190m3/s para 110m3/s, sendo que essa 
redução se iniciou em meados de 2015, somada a 
paulatina redução das defluências em Paraibuna e 
Jaguari, que antes operavam defluências mínimas 
de 30m3/s e 10m3/s e hoje operam com 7m3/s e 
4m3/s, respectivamente, é possível verificar um 
volume equivalente de 50% na média dos quatro 
reservatórios, sendo que já estamos em setembro, 
portanto, mais próximos do próximo período chuvoso 
e mais distantes do início da estiagem.


A dificuldade enfrentada trouxe grandes lições 
a toda a sociedade, especialmente a comunidade 
envolvida na gestão de recursos hídricos. Aprendeu-
se que a natureza tem capacidade de apresentar 
sempre novas surpresas, mas aprendeu-se também 
que o sistema Paraíba do Sul, um dos mais complexos 
do Brasil e quiçá do mundo, tem resiliência suficiente 
desde que operado dentro de princípios técnicos que 
levam em conta a segurança hídrica da bacia. Uma 
outra lição, não menos importante, é que na gestão 
de recursos hídricos não se pode desanimar, nem 
tampouco baixar a guarda.


Nessa busca incessante pela conscientização 
do uso racional e inteligente dos recursos hídricos, o 
CBH-PS tem se apresentado perante a comunidade 
vale paraibana como indutor de mudanças com vistas 
aos novos desafios. A CT-EAMS (Câmara Técnica de 
Educação Ambiental e Mobilização Social) do CBH-
PS tem sempre inovado em sua participação junto à 
sociedade.


Através de uma genuína mobilização 
voluntária a CT-EAMS tem conduzido um brilhante 
trabalho, há mais de doze anos. O Curso de Gestão 
e Educação Ambiental do Vale do Paraíba encontra-
se em sua 12ª edição e tem multiplicado os frutos 
com centenas de alunos e educadores sensibilizados, 
treinados e formados.


No ano de 2016 o curso conta com dez módulos 
que se realizam em municípios diferentes e contam 
com a participação de diversos apoiadores tais como 
empresas, indústrias, órgãos públicos, universidades, 
prefeituras, dentre outros. Os módulos tratam de 
temas transversais que buscam a sensibilização e 
o entendimento da dinâmica desenvolvimentista 
humana que por vezes se contrapõe aos princípios 
da sustentabilidade.


A CT-EAMS realiza também, a cada dois anos, 
um Seminário de Educação Ambiental com o objetivo 
de propiciar a troca de experiências entre os diversos 
agentes que trabalham com educação ambiental no 
Vale do Paraíba. O Encontro de Educadores em Defesa 
do rio Paraíba do Sul, evento realizado anualmente 
pela CT-EAMS, busca transferir aos educadores das 
redes municipal e estadual princípios de educação 
ambiental através de oficinas práticas. A previsão 
para o ano de 2016 é de que cerca de duzentos 
professores sejam treinados. Até a segunda edição 
do evento foram capacitados 242 professores de 
64 escolas em 12 municípios do Vale do Paraíba. 
O Encontro tem se mostrado uma experiência de 
sucesso.


O CBH-PS, através de suas diversas estâncias, 
especialmente sua CT-EAMS tem buscado aplicar, 
dentro de sua área de atuação, os princípios universais 
indicados no “Relatório Mundial das Nações Unidas 
da Água para um Mundo Sustentável” que traz 
em suas orientações mestras as três seguintes 
dimensões para o desenvolvimento sustentável: 
i) Pobreza e equidade social, ii) Desenvolvimento 
econômico e, iii) Ecossistemas (UNESCO, 2015). 
A sensibilização da sociedade através de políticas de 
participação social, tais como as empregadas pela 
CT-EAMS, que visam capacitar os diversos segmentos 
da educação à compreensão da necessidade de 
se ter uma visão holística e equilibrada a respeito 
das relações entre o homem e a natureza pode ser 
um caminho promissor para a construção de uma 
sociedade mais atenta ao respeito ao meio ambiente, 
a preservação dos recursos naturais e, no nosso caso, 
ao uso sustentável da água.
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E
m 2005, por iniciativa do Comitê das Bacias 
Hidrográficas dos Rios Aguapeí e Peixe e 
do Pontal do Paranapanema, foi aprovado, 
com financiamento do Fundo Estadual 


de Recursos Hídricos - FEHIDRO, o início do 
Projeto “Parceria UNESP e os Comitês de Bacias” 
consolidando assim a parceria com a universidade 
no intuito de potencializar a produção e a difusão 
de conhecimentos, produtos e serviços para o 
gerenciamento de recursos hídricos, formação e 
capacitação de recursos humanos, implementação 
de políticas territoriais e desencadeamento 
de ações de Educação Ambiental na área de 
abrangência dos comitês. Com o passar dos anos, e 
devido as conquistas no campo do conhecimento, 
se juntaram a parceria, os Comitês do Médio e Alto 
Paranapanema, sendo ampliado para todas estas 
UGRHIs os benefícios do projeto.


O relacionamento muito próximo entre 
a Universidade e os Comitês de Bacias desde o 
início da gestão de recursos hídricos paulista, 
fez com que este primeiro projeto FEHIDRO se 
tornasse a consolidação do sucesso dessa grande 
troca de experiência entre estes importantes entes 
do sistema, gerando diversos outros projetos 
em continuidade. A grande conquista desta 
primeira iniciativa para a gestão de recursos 
hídricos paulista aconteceu com a construção 
de uma Central de Grupos de Pesquisa nas 
dependências da FCT/UNESP. Com 400 m² de área 
incluindo: salas individualizadas para os grupos, 
laboratório com computadores de uso coletivo, 
sala de aula e sala de reunião/defesa de trabalhos 
técnico-científicos, a Central tem como objetivo 
proporcionar um ambiente favorável e adequado 
a pesquisa e geração de conteúdo voltado para a 
gestão de recursos hídricos.


Como contrapartida ao investimento 
financeiro dos Comitês e da Universidade, por 
meio dos professores e pesquisadores, 
notadamente dos cursos de graduação em 
Geografia e Engenharia Ambiental e de Pós-
graduação em Geografia, é disponibilizado aos 
colegiados palestras, cursos de curta duração, 
cursos de pós-graduação (especialização e 
mestrado profissional), organização de eventos 
científicos, produção de material de apoio 
didático-pedagógico para ações de educação 


Parceria Universidades e Comitês de 
Bacias: Contribuindo para


a gestão dos Recursos Hídricos


Ambiental, pesquisas científicas em vários níveis 
(Iniciação Científica, Mestrado e Doutorado), 
organização de banco de dados e informações, e 
cooperação técnica nacional e internacional.


Atualmente, a parceria possui turmas de 
Mestrado Profissional em andamento, em diversas 
fases, nos Comitês envolvidos. O último processo 
seletivo aconteceu no primeiro semestre de 2016 
e selecionou 12 alunos com previsão de início 
das aulas para este mês setembro. Durante o 
processo seletivo, os alunos elaboraram projetos 
de pesquisa, sendo que, pelos próximos trinta 
meses, a partir do início das aulas, desenvolverão 
seus trabalhos em consonância com três linhas 
de pesquisa básicas do programa (1-Produção do 
Espaço Urbano; 2-Dinâmica e Gestão Ambiental; 
3-Desenvolvimento Regional).


Durante o mestrado, os alunos serão 
orientados, e, de acordo com suas especificidades 
de pesquisa, contribuirão com o desenvolvimento 
de projetos e ações que atendam aos objetivos 
e princípios da Política Estadual de Recursos 
Hídricos, notadamente no que se refere à 
formação e capacitação de recursos humanos 


e desenvolvimento de pesquisas aplicadas em 
gerenciamento de recursos hídricos e educação 
ambiental nos Comitês de Bacias envolvidos na 
parceria, servindo inclusive de modelo para outras 
possíveis iniciativas futuras


A produção de conhecimentos pela Universidade 
tem sido tema de encontros específicos. Lacunas de 
conhecimentos estão sendo detectadas na elaboração 
dos Planos de Recursos Hídricos. A parceria das 
Universidades com os Comitês de Bacias tem sido 
apontada como o caminho para suprir esta deficiência 
de conhecimento, contribuindo diretamente para o 
planejamento e gestão dos recursos hídricos. 
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A 
partir do final da década de 60, tornaram-se mais 
frequentes em todo o mundo os debates sobre 
problemas relacionados à degradação ambiental 
como séria ameaça à própria existência humana, e a 


educação ambiental colocada como instrumento fundamental 
para o entendimento dos conflitos e para propor atitudes para 
mitigação das adversidades e o planejamento organizado de 
ações. Desde então, alguns registros merecem destaque, como: 
a) a I Conferência das Nações Unidas para o meio ambiente e 
desenvolvimento (Estocolmo, na Suécia, 1972), dando início 
ao processo de criação de profissionais e pessoas pelo mundo 
com uma visão voltada as discussões do meio ambiente e 
seus afins, como sustentabilidade, e a educação ambiental 
se contextualiza; b) o Encontro Internacional de Educação 
Ambiental, promovido pela UNESCO (Belgrado, na Iugoslávia, 
1975), criando o Programa Internacional de Educação Ambiental 
– PIEA, que propôs um conjunto de princípios e diretrizes 
para o desenvolvimento da área; c) a Primeira Conferência 
Intergovernamental de Educação Ambiental (Tbilisi, na Rússia, 
1977), organizada pela UNESCO, que gerou um documento onde 
constam os objetivos, funções, estratégias, características, 
princípios e recomendações da educação ambiental, que 
servem como base para a prática dos educadores ambientais 
no mundo inteiro até os dias atuais; d) a Constituição do 
Brasil (1988), que em seu Artigo 225 “preconiza que todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à Coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, e 
que para preservar a efetividade desse direito, incube ao Poder 
Público promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente”; e) a aprovação da Política Estadual de Recursos 
Hídricos (PERH) em 1991, por meio da Lei Estadual n.7.663, 
seguindo as discussões internacionais sobre a gestão da água 
em diferentes regiões do mundo, com proposta de gestão 
integrada e descentralizada; f) a Conferência sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), em 1992, realizada para 
avaliar a situação ambiental do mundo e as mudanças ocorridas 
desde a Conferência de Estocolmo. Simultaneamente a este 
evento, foi realizada a 1ª Jornada Internacional de Educação 
Ambiental, que gerou três documentos que são referência para 
a prática de educação ambiental: Agenda 21, Carta Brasileira 
para a Educação Ambiental e o Tratado de Educação Ambiental 
para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global; 
g) a III Conferência Brasileira de Gestão Ambiental (2012), 
quando foi publicado o estudo “Educação Ambiental Virtual”, 
merecendo destaque, entre outras, a constatação do alto nível 
de engajamento social em relação às temáticas ambientais 
cotidianas.


No Brasil temos a política Estadual de Educação 
Ambiental (lei 12.780/2007) e a Política Nacional de Educação 


 “Desafios para a Educação 
Ambiental, Capacitação e 


Mobilização Social, frente à 
crise hídrica”


Ambiental (Lei 9.795/1999), destacando nesta última 
“entendem-se por educação ambiental os processos por meio 
dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade” (Artigo 1º); e “A educação ambiental é um 
componente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis 
e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não 
formal” (Artigo 2º).


Desde 2012, em diferentes regiões do País se observa 
cenário de escassez hídrica, e com notícia de que se deve a 
chuvas abaixo da média, num cenário cada vez mais associado 
ao do último verão, quando se registrou temperatura mais 
elevada desde o início das medições (1943), com cerca de 3ºC 
superior à média histórica. 


A carência hídrica não deve ser atribuída de forma 
simplista apenas à anomalia climática, pois existem outros 
inúmeros fatores, como o desmatamento e a ocupação 
desordenada, sobretudo nas áreas de proteção de mananciais 
(APP).


No caso da Região Metropolitana de São Paulo, 
para resolver a carência hídrica o Governo do Estado está 
executando o “Sistema Produtor São Lourenço”, da SABESP, 
iniciado em 2015 com previsão de operação em 2017, tendo 
por objetivo a transposição de vazão média de 6,0 m3/s de 
água da sub-bacia do Alto Juquiá para suplementar o sistema de 
abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
Considerando que nessa Região a população cresce cerca 200 
mil habitantes/ano, verifica-se que somente durante o período 
de execução do empreendimento já terá aumentado próximo a 
meio milhão de consumidores, o que justifica o investimento 
diante da emergência da crise hídrica, mas limitado diante do 
cenário de crescimento.


A Educação Ambiental é fundamental para consolidação 
de conhecimento e envolvimento da sociedade de forma proativa 
nas proposições e nos mecanismos de controle social. Por meio 
da Educação Ambiental os atores locais podem se apropriar 
das questões regionais, como a crise da RMSP e a transposição 
da sub bacia do Juquiá, participando mas ativamente das 
suas soluções. A Educação Ambiental tem o papel de tornar a 
sociedade capaz de propor alternativas de desenvolvimento 
social, econômico e ambientalmente mais equilibradas, 
perpassando por temas como políticas habitacionais, uso e 
ocupação do solo, saneamento, socioeconomia, proteção de 
mananciais, meio ambiente, enfim, tratados de forma holística, 
numa visão de contexto muito mais amplo, a fim de que, oxalá, 
consiga num futuro não muito distante minimizar os problemas 
em relação à crise hídrica e diminuir a lacuna entre a prática 
e o conceito de educação ambiental, definido nas legislações 
Estadual e Nacional, e nos diversos fóruns de debate mundiais.


L
ongas estiagens e problemas de abastecimento. 
Eis aí, dois fatos que cada vez mais ocupam as 
manchetes dos noticiários e ganham a atenção dos 
profissionais envolvidos com eles. O cidadão comum 


não tem dúvidas em esclarecer: “a água está acabando”.  E 
complementa: “o mundo de hoje vive uma diminuição da 
quantidade de água disponível para o consumo”. E essa 
afirmação, por si só, justifica o tema proposto este ano 
para o XIV Diálogo Interbacias de Educação Ambiental em 
Recursos Hídricos. No entanto, sabemos que temos à nossa 
disposição, a mesma quantidade do precioso líquido, tal 
qual nas eras mais remotas quando a vida teve origem em 
nosso planeta. Na realidade o que vem acontecendo é que 
a mesma quantidade de água é consumida, em suas mais 
diversas e variadas formas, por uma população cada vez 
maior. O desenvolvimento econômico altera as condições 
climáticas que por sua vez, altera o movimento atmosférico e 
as áreas de precipitações. Se de um lado, é impossível atuar 
no sentido de obstar o crescimento, de outro, é imprescindível 
a conscientização de todos para o uso racional e econômico 
da água. E temos então, à nossa frente, a missão de mostrar 
à população em geral, o quanto é fundamental a proteção 
do meio ambiente, o fim do desperdício e a preservação dos 
mananciais. O próprio desenvolvimento tecnológico que 
coloca em risco a disponibilidade de água, também propicia a 
cada cidadão, condições de fazê-lo um consumidor ciente de 
suas responsabilidades e de suas necessidades.  Importante é 
levar a cada um, como isso pode ser feito. Todos sabemos que 
a água é imprescindível à vida. Quando cuidamos da água, 
protegendo-a como uma filha querida, simplesmente estamos 
garantindo a nossa sobrevivência. Num mundo melhor de ser 
vivido.


DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL, CAPACITAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL FRENTE À 
CRISE HÍDRICA
Água, um bem mais
que precioso!
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Compartilhar é um dos caminhos para a 
sustentabilidade. Compartilhar experiências é um importante 
exercício para conhecer nossa realidade, integrar atores e 
potencializar ações conjuntas.


Com esse espírito, a Câmara Técnica de Educação 
Ambiental do CBH-TG promoveu, em junho de 2016, em 
São José do Rio Preto-SP, a 1ª Troca de Experiências em 
Educação Ambiental da Bacia Turvo-Grande, visando 
compartilhar iniciativas e ações desenvolvidas na região 
pelos órgãos e entidades membros da Câmara Técnica (CT). 
Objetivou também proporcionar um espaço para discussão 
de estratégias de Educação Ambiental (EA), por meio da 
avaliação de estudos de caso. 


No início dos debates internos sobre a organização 
do evento, o intuito era de promover um encontro 
ampliado, com pelo menos dois dias de duração, diversas 
palestras e apresentação 
de trabalhos. No entanto, 
com o aprofundamento 
das discussões sobre 
o formato, indagações 
relevantes surgiram: “É 
mesmo necessária uma 
megaestrutura para se 
promover uma discussão de 
qualidade?”, “Conhecemos 
de fato as ações que cada 
instituição da nossa Câmara 
Técnica tem realizado?”. 
As reflexões nos levaram à 
célebre constatação: “Menos 
é mais”.


A CT-EA resolveu então se conhecer melhor. 
Decidiu-se por um formato simples, com apresentações 
sobre as ações das instituições da CT em apenas um dia, 
manhã e tarde. O resultado não havia como ser melhor. 
Quatro apresentações de ações realizadas por municípios, 
três sobre inciativas de órgãos estaduais e uma de projeto 
empreendido por organização da sociedade civil. Muitas 
estratégias de parceria apresentadas, assim como dicas de 
como se fazer muito com poucos recursos. Um sucesso. Tudo 
isso compartilhado entre mais de 40 participantes altamente 
motivados.


Na reunião de avaliação do evento, em julho, outram 
ações locais importantes. Um grupo de representantes 
de municípios das sub-bacias do Rio São Domingos, Rio 
Cachoeirinha, Ribeirão da Onça e Alto-Turvo tomou a 
iniciativa da organização da 2ª Troca. Fizeram reuniões 
locais, buscando a participação de outros municípios da 
região e fecharam a programação. Oito prefeituras acabaram 
se envolvendo na organização.


Realizou-se, dessa forma, no final de agosto, a 2ª 
Troca de Experiências em Educação Ambiental da Bacia 
Turvo-Grande, em Tabapuã-SP, contando com a participação 
de cerca de 50 pessoas. Nessa edição, quatro apresentações 
de atividades realizadas por prefeituras e duas empreendidas 
por órgãos estaduais. Como destaque, na abertura, uma 
apresentação de dança de alunos da rede municipal de 
ensino de Monte Azul Paulista. Novamente, como frutos, 


ricos debates sobre diversos 
aspectos da ação em EA. 
Em especial, a discussão 
sobre a estrutura precária 
disponibilizada pelo Poder 
Público para promoção 
de EA e a necessidade de 
ampliar a visibilidade das 
ações já realizadas.  


2ª Troca de 
Experiências. Apresentação 
de dança de alunos da rede 
municipal de ensino de 
Monte Azul Paulista.


Durante o evento, 
uma ótima notícia: municípios das sub-bacias Cascavel/Cã-
cã, Ribeirão Santa Rita e Água Vermelha/Pádua Diniz já estão 
se organizando para realizarem a 3ª Troca de Experiências 
na região, entre outubro e novembro, ainda em 2016.


Mais que discussões sobre práticas de EA, os 
eventos e seu processo de organização se mostraram 
importantes espaços de fortalecimento dos laços regionais. 
A Educação Ambiental se fortalecerá na região à medida que 
seus atores integrarem-se em uma rede de apoio mútuo e 
compartilhamento de estratégias de sucesso. Sabemos dos 
desafios, mas o futuro é o que nos motiva. Que venham as 
próximas Trocas de Experiências!


TROCAS DE EXPERIÊNCIAS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 
BACIA TURVO-GRANDE: REGIONALIZANDO AS DISCUSSÕES 
E POTENCIALIZANDO AÇÕES CONJUNTAS


CBH-TG


CBH-TG
COMITÊ DA BACIA
HIDROGRÁFICA
TURVO  /  GRANDE


PRESERVANDO
OS RECURSOS
HÍDRICO S


Ao olhar um tecido, seja numa camisa, calça ou 
vestido, as pessoas podem tecer elogios ou criticas para o 
conjunto da obra, mas muito raramente se preocupam como 
ele foi “tecido”.


A agulha, manual ou industrial, mesmo tendo 
entrelaçado por milhares de vezes juntamente com a linha 
para dar origem a um tecido, não é nunca a preocupação de 
quem olha e diz:


 “-Que linda camisa!”
Sabem por quê?
Porque o que vale sempre é o resultado da obra. 
O que vale é o espetáculo. Ou será que alguém que 


assiste a um show pensa nas dezenas de horas de ensaio, de 
treinamento, de cansaço e de repetições dos artistas?


Ensaios e treinamentos que mesmo após o espetáculo 
já ter sido apresentado dezenas de vezes, ainda assim são 
necessários dia a dia, hora a hora.


Penso que a natureza humana não nos deixa ver isto 
quando assistimos a um espetáculo. Nós apenas o aplaudimos 
ao final e saímos às vezes emocionados.


Assim é a educação ambiental.
E nela, garanto, são milhares e milhares de fios que 


devem ser entrelaçados para que o resultado final seja uma 
obra prima.


Para que ela exista, há a necessidade de insistir, 
repetir, apagar e novamente tentar, ensinar, reproduzir, ajustar, 
mostrar, enfim, há a obrigação de nunca parar de construir.


A pergunta é: fazemos isto? Até onde vai nossa 
insistência com a educação ambiental? 


Até onde vai nossa paciência com repetir, mostrar, 
fazer, realizar ações de educação dentro de nosso ambiente?


A experiência de vida, se refletirmos profundamente, 
nos mostrará com certeza um tecido mal feito, um show com 
falhas e ainda pior, um cenário onde não teremos elogios, 


infelizmente.
Bem, eu deveria escrever sobre os desafios para a 


educação ambiental, capacitação e mobilização social frente 
a crise hídrica e não sobre tecidos ou shows.


Mas pensem bem, se dentro de nossos Comitês 
de Bacia, por exemplo, os fios tivessem sido corretamente 
entrelaçados, se os ensaios, treinamentos e capacitação 
tivessem sido organizadamente desenvolvidos e se nós, 
membros destes Colegiados, tivéssemos nos mobilizado por 
uma educação ambiental correta, teríamos uma crise hídrica?


A minha resposta é: Claro que não!
Mas sem pessimismo.
O tempo ainda joga a nosso favor.
Os espaços que nós construímos estão aqui. Junto de 


nós.
O que precisamos é fortalecer a mobilização e a 


capacitação de tal modo a que produzamos uma gestão efetiva 
de nossas águas para nunca mais termos que enfrentar um crise 
hídrica.


Que cada um pegue seu fio. Que cada um treine um 
pouco mais para o espetáculo. 


Que todos nós construamos um script diferente ou 
ainda que produzamos um tecido belo para se ver e elogiar. 
Enfim, que nos unamos em prol de nosso ambiente que é 
nossa casa, sempre nos mobilizando e nos capacitando com 
educação e zelo por ele.


Assim, teremos superado os desafios com muitos fios, 
emanados da nossa vontade e de nosso desejo de cuidar de nossa 
terra.


Assim, com certeza, a natureza é quem vai nos 
aplaudir de pé ao final.


Lupercio Ziroldo Antonio
Secretário Executivo do CBH-Tietê/Batalha


EDUCAÇÃO AMBIENTAL
DESAFIOS COM MUITOS FIOS
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MOBILIZAÇÃO 
E GESTÃO 
PARTICIPATIVA 
NO CBH - ALTO 
PARANAPANEMA


A 
gestão participativa no âmbito CBH-ALPA tem se 
mostrado contínua ao longo desses últimos anos, 
em meio às ações efetivadas através das parcerias 
com a Sociedade Civil, Universidades somado ao 


apoio do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), 
o que possibilitou a integração e mobilização no âmbito 
do território. Alguns exemplos podem ser citados como as 
Orientações Técnicas de Sobre Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos no Alto Paranapanema: Organização de 
Coleta Seletiva e de Catadores de Materiais Recicláveis”, 
desenvolvido pela FCT-UNESP Campus de Presidente 
Prudente, com apoio do CBH-ALPA e FEHIDRO, durante o ano 
de 2014. É importante destacar o empenho da CT-EA do CBH-
ALPA e o apoio Diretorias de Ensino de Itapetininga, Itararé, 
Itapeva e Piraju no papel de promover o fortalecimento da 
tomada de decisões através de ações de caráter regional. 
Assim, durante o ano de 2015 o CBH-ALPA insistiu no 
apoio às ações desse âmbito, na organização e realização 
do Seminário Política Nacional de Resíduos Sólidos em 
parceria com a UNESP, dando continuidade ao processo de 
fortalecimento da participação social.


Nesse sentido o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto 
Paranapanema vivenciou algumas experiências que 
promoveram a articulação e mobilização nas escalas regional 
e federal. A partir de ideias pensadas durante o 1º Encontro 
Estadual das Câmaras Técnicas do Estado de São Paulo 
acerca da questão ambiental, prática da cidadania, senso de 
coletividade, e ações da efetividade da Educação Ambiental, 
compreendeu-se que os comitês de bacias hidrográficas 
podem intermediar atividades regionais no âmbito das 
políticas públicas. Assim, no dia 22 de março de 2016, foi 
celebrado o Dia Mundial da Água, no Centro de Convenções 
Richardson Louzada, no município de Piraju, que contou com 
uma palestra do Sr. Walter Tesch, que atuou como 
Coordenador de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 
de 2011 a 2015, cujo tema foi Território Comunidade e 
Participação – Desafios do viver juntos, onde também foram 
apresentados painéis sobre as ações de educação ambiental 
nas escolas da região. Além disso, durante o evento foi 
lançado o Concurso de Desenho e Redação destinados, 
respectivamente, aos alunos do 5º ano e 9º ano com o tema: 
“O que você faz para cuidar da água?”. Houve também a 
Soltura de Peixes realizada no Parque do Dourado, neste 
mesmo município. Outra atividade pertinente à parceria 
entre o CBH-ALPA e o CBH-Paranapanema se deu através da 
realização da Oficina do Plano Integrado de Recursos 
Hídricos – Paranapanema, ocorrida em 29 de abril de 2016, 
no mesmo local, cujo objetivo foi coletar contribuições para 
subsidiar o planejamento das ações que comporão o Plano 
Integrado de Recursos Hídricos (PIRH) Paranapanema.


Neste evento participaram 32 pessoas, entre 
representantes da sociedade civil, do poder público e dos 
usuários de recursos hídricos. Entidades como Aerp, Aspipp, 
Sindicato Rural de Piraju, Sindicato dos Engenheiros do 
Estado de São Paulo, Sindicato Rural de Paranapanema 
(Sindipar) e SAE Ourinhos marcaram presença na 
oficina, assim como as ONGs Associação Pirajuense dos 
Observadores de Aves e Organização Ambiental Teyque-
Pe. A Prefeitura de Piraju e a Cetesb também enviaram 
representantes ao encontro. A Câmara Técnica de Educação 
Ambiental do CBH-Alto Paranapanema, destacou a atuação e 
participação da sociedade civil na gestão da água da bacia e 
sua contribuição na articulação e planejamento regional, que 
pôde se observar nas oficinas. “A organização dos trabalhos 
e a qualidade do conteúdo apresentado nas oficinas, bem 
como o interesse da sociedade em participar, demonstra que 
os estudos do PIRH Paranapanema estão no caminho certo”, 
concluiu. A Oficina realizada em Piraju encerrou um ciclo de 
seis oficinas com o intuito de priorizar ações e contribuir 
para o plano de ações do comitê. As contribuições dos 
participantes serão tabuladas e apresentadas conforme as 
prioridades apontadas nesta etapa do PIRH Paranapanema.


No âmbito dos serviços e obras, o CBH-ALPA tem 
incentivado a realização de projetos de macrodrenagens 
urbanas, revitalizações de córregos e parques lineares, 
com o apoio do FEHIDRO, em muitos municípios da região, 
atendendo às demandas sociais e do planejamento urbano, 
promovendo ações sustentáveis no âmbito da educação 
ambiental, previstas no Plano de Bacia, em fase de 
atualização, e também as propostas no Plano de Regional 
e Municipal Integrado de Saneamento Básico do Alto 
Paranapanema. 
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1º ENCONTRO DE 
DINÂMICAS E RELATO 
DE EXPERIÊNCIAS EM 


EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
DO CBH-SMT.


E
m comemoração ao mês do meio ambiente, no 
dia 21 de junho, a Câmara Técnica de Eventos e 
Educação Ambiental do Comitê de Bacias Sorocaba 
e Médio Tietê promoveu o 1º Encontro de Dinâmicas 


e Relato de Experiências em Educação Ambiental do CBH-
SMT.  Participaram os municípios de Sorocaba, Votorantim, 
Cabreúva, Salto e Itu, sendo que o mesmo foi realizado neste 
último município. O evento foi aberto ao público.


O objetivo do encontro consistiu na promoção da 
instrumentalização das equipes educativas que atuam em 
toda a bacia hidrográfica, promovendo maior alinhamento e 
ampliando as possibilidades de ações educativas integradas 
na bacia.


Na ocasião, educadores ambientais de Sorocaba, Itu, 
Votorantim, Salto e Cabreúva compartilharam experiências 
positivas e replicáveis, bem como possibilidades de 
atividades práticas em educação ambiental.


Figura 01.
Panorama dos participantes do encontro. 


Centro de Educação
Ambiental do Rio Sorocaba


No encontro, a equipe de Educação Ambiental da 
Sema de Sorocaba apresentou a experiência exitosa do 


Centro de Educação Ambiental Rio Sorocaba (CEA Rio 
Sorocaba).


Administrado pela Prefeitura de Sorocaba, por meio 
da Secretaria do Meio Ambiente deste município, a unidade 
tem como objetivo principal promover ações, projetos e 
atividades educativas com foco na preservação e recuperação 
do rio Sorocaba, considerando os princípios norteadores da 
sustentabilidade. Também promove práticas sensibilizadoras 
numa perspectiva socioambiental, que associem qualidade 
de vida, ação cidadã e manejo sustentável dos recursos 
naturais.


Inaugurado em março de 2015, o CEA Rio Sorocaba 
já realizou mais de 8 mil atendimentos aos munícipes de 
Sorocaba e região, oferecendo diversas atividades, como 
visitas monitoradas, exposições educativas, plantios sociais, 
expedições pelo rio Sorocaba, entre outras, com foco na 
aproximação da população a este importante rio que dá 
nome a nossa cidade.


O CEA Rio Sorocaba está localizado na Avenida 
Dom Aguirre, às margens do rio Sorocaba, em frente ao 
Poupatempo, e funciona de segunda a sexta-feira, das 8h30 
às 16h30 e, aos sábados, das 9h às 13h.


Figura 02.
Centro de Educação Ambiental do Rio Sorocaba


JOGO DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DE ITU


A Equipe educativa da cidade de Itu, apresentou o 
“Jogo das Bacias Hidrográficas”, destinado ao ensino infantil 
e fundamental I. Itu é um município com 641 km² de área, 
sendo 200 km² de zona urbana. O jogo aborda os impactos 
da urbanização na capacidade de produção de água do 
município, que enfrenta a crise hídrica a alguns anos. Neste 
jogo é possível trabalhar de forma lúdica com as crianças, 
através da construção de cenários, na identificação dos 
córregos, nas captações existentes, os tipos de uso de solo.


Figura 03.
 Apresentação do “Jogo das Bacias”


PROGRAMA DE EDUCAÇÃO
AMBIENTAL DE SALTO


A partir do ano de 2013 no município de Salto houve a 
reforma administrativa, sendo criada a Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente, com mais atribuições. Houve um avanço 
referente a Gestão dos Resíduos Sólidos sendo instalados 
ecopontos no Município. Na questão da educação ambiental, 
possuem a efetiva parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação. Todas as escolas do Município possuem horta 
educativa, associada ao programa “Alimentação Saudável”, 
sendo assessoradas por um engenheiro agrônomo e um 
paisagista. Em 2014 participaram da limpeza do rio Tietê. 
Um projeto de destaque é o “Produzindo Água”. Neste projeto 
os empreendedores recuperam as Áreas de Preservação 
Permanente, onde os alunos participam do plantio, e 
realizam capacitação sobre a importância da recuperação de 
fragmentos florestais.


O Município de Votorantim e o Programa “Escola 
Sustentável”


A Secretaria do Meio Ambiente de Votorantim 
apresentou o programa de educação ambiental desenvolvido 
no Município denominado “Programa Escola Sustentável”. 
O programa teve início no ano de 2014 e já mobilizou 
cerca de 13.000 alunos do ensino fundamental, na rede 
municipal. As escolas trabalham com nove temas ambientais 
de forma teórica e prática. São estes a educação Sanitária, 
Resíduos Sólidos, Biodiversidade, Arborização, Educação 


Ambiental, Escola Sustentável, Água, Qualidade do Ar e 
Estrutura Ambiental. O programa Escola Sustentável baseia 
sua estruturação no programa Município Verde Azul. Para 
tanto é oferecida capacitação aos diretores, coordenadores 
e professores sobre os temas ambientais. O conteúdo 
pedagógico aliado às ações de educação ambiental, como 
as saídas a campo e as atividades práticas desperta nos 
alunos a necessidade de pôr em prática ações de cidadania 
e resultam em soluções ambientais para o Município. As 
escolas são pontuadas mediante o seu desempenho, de 
acordo com o conteúdo programático. A escola com a melhor 
pontuação, além de receber o certificado de ganhadora, será 
contemplada com a construção sustentável de um espaço 
ambiental. O espaço construído é um local de convivência 
dos alunos, conta com sala ao ar livre para tratar as temáticas 
ambientais, como contação de histórias, reuniões, etc.


Figura 04.
 Apresentação do Programa “Escola Sustentável”


ROTEIRO DAS ÁGUAS EM CABREÚVA
Um dos programas educativos de destaque na 


prefeitura de Cabreúva, trata-se de um programa de 
educação ambiental voltado aos alunos da rede municipal 
e estadual, o “Roteiro das Águas”. O Programa objetiva 
sensibilizar os participantes sobre a preservação do ribeirão 
Piraí bem como sua importância regional. No roteiro, os 
participantes visitam a Serra do Japi, a Fazenda Guaxinduva, 
onde está localizada a nascente do Ribeirão Piraí, depois vão 
para a Estação de Tratamento de Água da SABESP, saindo 
de lá descem no sentido sede, e conhecem outra bacia, do 
Ribeirão Cabreúva, onde está localizado esse ribeirão. A 
atividade finaliza nas margens do rio Tietê. Já participaram 
do Roteiro das Águas, cerca de 1000 alunos por ano desde 
2015, na faixa etária entre 05 e 09 anos. O programa 
executado com recursos próprios.


Além deste trabalho a prefeitura trabalha com a 
recuperação de áreas degradadas. Até o final do ano, será 
inaugurado o Parque da Cidade localizado no Vilarejo, às 
margens do ribeirão Piraí. Já houve a inauguração do Bosque 
dos Novos Cabreúvanos, onde são plantadas árvores que 
correspondiam ao número de nascimentos na Santa Casa de 
Cabreúva.
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CBH-AT TEM 
NOVA CÂMARA 
DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL


A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é a 
principal aglomeração urbana da América do Sul, ocupando a 
sexta posição entre as maiores do mundo, segundo relatório 
da Organização das Nações Unidas (ONU) de 2014.


O grau de dificuldade na gestão dos recursos hídricos 
de uma área territorial de 6.570 km² e 20 milhões de pessoas 
é imenso. Dão que a área da Bacia do Alto Tietê é praticamente 
sobreposta à da RMSP, podemos afirmar que o CBH Alto Tietê 
enfrenta um grande e permanente desafio na administração 
dos conflitos gerados pelos diversos interesses e usos das 
águas na bacia.


Criado pela Lei Estadual nº 7.663/1991 e ativo a 
partir de 1994, com participação de 36 municípios, o CBH-
AT promoveu, em junho de 2013, uma ampla revisão em seu 
Estatuto com o intuito de dinamizar os trabalhos e garantir a 
efetiva participação das instituições.


Houve uma redução do número das instâncias do 
Comitê, com agrupamento de assuntos nas duas Câmaras 
Técnicas de “Planejamento e Articulação” e “Gestão de 
Investimentos”, que foram então instituídas. Naquele 
momento optou-se pela extinção da Câmara Técnica de 
Educação Ambiental (CTEA), com o propósito de amadurecer 
a discussão dentro do Colegiado e melhor definir suas reais 
diretrizes, competências e atuação para a efetividade dos 
propósitos da Educação Ambiental para Recursos Hídricos.


Foram iniciados estudos e um levantamento 
preliminar da situação da Educação Ambiental em outros 
CBHs do Estado. Com o amadurecimento do debate interno 
no CBH-AT, foi criado em junho de 2015, dentro da Câmara 
Técnica de Planejamento e Articulação, o Grupo de Trabalho 
de Educação Ambiental, composto por cinco membros 
representantes de Sociedade Civil, Municípios e Estado. 
O GT teve como premissa a construção das diretrizes e 
competências para a nova Câmara Técnica de Educação 
Ambiental.


O Grupo de Trabalho tomou por base estudos 
acadêmicos que tratam do objeto, legislações vigentes 
que regem a Educação Ambiental e, fundamentalmente, 
as interações com as outras CTEAs dos CBHs e do próprio 


Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), além da 
Coordenadoria de Educação Ambiental da Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado (CEA/SMA).


As participações dos integrantes do GT no XII e no 
XIII Diálogo Interbacias de Educação Ambiental em Recursos 
Hídricos, bem como os encontros propostos pela CTEA do 
CRH e CEA/SMA foram fundamentais para o enriquecimento 
da proposta e facilitação do intercâmbio.


Em 04 de março de 2016 o GTEA concluiu seus 
trabalhos e apresentou à CT de Planejamento e Articulação a 
proposta de atuação do CBH-AT para a Educação Ambiental.


Em 20 de maio de 2016, com a aprovação pelo 
Plenário da Deliberação CBH-AT n° 21, finalmente foi criada 
a Câmara Técnica de Educação Ambiental (CTEA), cuja 
instalação ocorreu em 26 de julho de 2016, sendo eleitas 
Solange Wuo Franco para a Coordenação e Elaine Cristina da 
Silva Colin para a Relatoria.


A CTEA vem se reunindo regularmente, iniciando 
por uma capacitação para os membros, no sentido de 
igualar os conhecimentos. No momento está elaborando o 
planejamento das ações para 2017.


A disposição e ânimo dos membros são contagiantes, 
inclusive experimentando uma coordenação compartilhada, 
avanços na gestão participativa e democrática, frutos com 
certeza da própria EDUCAÇÃO AMBIENTAL!


Foto 01.
Representantes do CBH-AT e da CEA no XIII Diálogo Interbacias de Educação Ambiental 
em Recursos Hídricos, 2015.


“MEIO AMBIENTE: Nossa Casa Comum”
“A educação ambiental é um instrumento de transformação  


social que favorece a aquisição de conhecimentos e a prática 
de atitudes ambientalmente corretas.”


(Caderno de Educação Ambiental Ecocidadão)


A partir desse conceito, a CT-Educação Ambiental 
do CBH-BPG realizou em junho o Iº Encontro de Educação 
Ambiental na bacia do Baixo Pardo/Grande, tendo como 
público alvo os professores da rede pública municipal de 
toda bacia, com o tema: “Meio Ambiente: nossa casa comum”.


Para contextualizar o tema, foram abordados 
assuntos sobre o papel da Educação Ambiental na formação 
do cidadão; a construção de práticas educativas para 
além dos muros da escola e ainda sobre a geração e a 
responsabilidade na destinação final dos resíduos sólidos, 
para que os professores, como multiplicadores e formadores 
de opinião, pudessem absorver o conteúdo e buscar soluções 
práticas para a problemática.


Os participantes puderam ainda, participar do 
minicurso, também realizado dentro dessa temática 
intitulado de Educação Ambiental: conceito ou práticas 
educativas.


Nos tempos atuais há urgência na conscientização da 
população como um todo,  quanto aos danos sofridos pela 
natureza, pois todos os seres vivos dependem da natureza 
e o homem tem consciência disso, apesar das suas ações 
não condizerem com seus conhecimentos. Para que essa 
conscientização ocorra é preciso uma melhor integração 
sociedade-natureza e a escola é um dos espaços mais 
propícios para que essa integração aconteça, não sendo, é 
claro, o único local responsável por essa conscientização.


Sabe-se que a maioria dos problemas ambientais tem 
suas raízes em fatores sociais, culturais, éticos, econômicos 
e políticos, sendo que, o maior problema ambiental que 
temos são os relacionados com recursos hídricos, o que torna 
a situação mais preocupante, pois a água é essencial à vida, 
ao abastecimento humano, à produção econômica, industrial 
e agrícola, é uma riqueza natural insubstituível.


Em tempos de crise hídrica é necessário orientação, 
e cabe a cada um, a tarefa particular de cuidar, preservar e 


conservar esse bem escasso e essencial à vida.
Ao oferecer conhecimento ao professor, estamos 


investindo na massa crítica, e à médio e longo prazo mudando 
um cenário rico em catástrofes naturais para, quem sabe, um 
meio ambiente equilibrado. 


Luciana Cunha
Secretária Executiva Adjunta do CBH-BPG


FONTE:
 Iº Encontro de Educação Ambiental do CBH-BPG
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U
m instrumento de grande valia para o Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo, o Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos (FEHIDRO) já financiou quase 6 


mil empreendimentos, com investimento total de R$ 1,03 
bilhão, em seus mais de 20 anos contribuindo para a gestão 
das águas. Apesar dos bons números, a Secretaria Estadual 
de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH) enxergou espaço 
para melhoria e vai lançar, por meio da Coordenadoria 
de Recursos Hídricos (CRHi), o novo site do Sistema de 
Informações e Acompanhamento de Empreendimentos do 
FEHIDRO (SINFEHIDRO II), programado para entrar no ar até 
meados de outubro.


O sistema vai substituir o SINFEHIDRO I, que 
funciona há cerca de 13 anos. Quando entrou em operação 
em 2003, trouxe agilidade ao processo com a informatização, 
reduzindo papéis, até então o meio utilizado pelos atores do 
SIGRH, e revolucionou ao ser o primeiro sistema deste porte 
em uma unidade da Federação. Contudo, com a evolução 
tecnológica e as novas necessidades, se fizeram necessárias 
atualizações da estrutura, envolvendo a revisão do modelo 
de dados e aplicação de banco de dados relacional, a fim 
de sustentar desempenho, segurança e integridade das 
informações cadastradas. 


As mudanças começaram a ser desenhadas há 
aproximadamente dois anos e agora a plataforma já está em 
fase de testes, prestes a trazer mais benefícios aos atores 
do sistema de recursos hídricos. O SINFEHIDRO II vai deixar 
o processo mais simples e dinâmico, agregando novas 
funcionalidades como “upload” de arquivos por todos os 
usuários. Também haverá participação de atores que antes 
não interagiam, como os tomadores e colegiados. Ao longo 
das etapas, da apresentação do projeto até a conclusão 
da execução do empreendimento, todos os atores podem 
se comunicar e interagir, por comunicados e documentos 
anexos, o que vai implicar em mais eficiência na aprovação 


NOVO 
SINFEHIDRO 


EM FASE 
FINAL


Coordenadoria de Recursos Hídricos 
apresenta novo site do Sistema de 
Informações e Acompanhamento de 
Empreendimentos do FEHIDRO


do empreendimento e durante sua execução. 
Cada usuário também terá à disposição maior 


quantidade de campos a serem exibidos em relatórios, que 
podem ser personalizados para facilitar o trabalho diário. 
Também terá um formulário de proposta com preenchimento 
em tempo real, além de relatórios e novos módulos tais como 
o de Custeio e de Comitê. 


Além das mudanças práticas, um ponto de destaque 
é o novo visual do site. Com as páginas mais limpas e suas 
informações bem distribuídas, o SINFEHIDRO II ajusta 
um contraste mais equilibrado, o que facilita a leitura 
e proporciona conforto ao usuário. O Sistema também 
apresenta dados bem distribuídos sobre o Fundo, por 
exemplo, como são definidos os projetos, programas e 
ações financiáveis, modalidades e prazos de financiamento, 
os procedimentos que precisam ser seguidos, como obter 
recursos, etc. O SINFEHIDRO II ainda conta com formulário 
de contato, downloads, infográfico, pesquisas, entre outros 
elementos informativos. 


TREINAMENTO


A CRHi promoveu, em agosto, treinamentos aos atores 
envolvidos no processo de financiamento pelo FEHIDRO, que 
conheceram a plataforma e indicaram pequenos ajustes à 
Inovare, empresa responsável pela reestruturação do site. 
Participaram representantes dos CBHs e da SECOFEHIDRO, 
além de representantes dos agentes técnicos e financeiro e 
membros da CRHi. 


Eles, inclusive, aprovaram o SINFEHIDRO II. “O novo 
sistema é excelente, acho que significa um salto quântico. 
Há uns probleminhas, mas, pelo que entendi, fáceis de 
serem sanados. Os responsáveis estão de parabéns porque 
a iniciativa é muito bem-vinda”, destacou o analista técnico 
Anselmo Valente, do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica (DAEE). 
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Para o secretário executivo do CBH-Baixo Tietê, Luiz 
Otávio Manfré, o SINFEHIDRO precisava mudar. “Agora o 
processo tende ser mais amigável. Pelo andar da carruagem, 
parece ser um bom processo. Esta mudança é boa, vai 
melhorar muito”, justificou Manfré. Segundo Rita de Cássia 
Delgado Sarafian, do CBH-Pardo, o processo estava se 
tornando lento. “Pelo que conhecemos, a expectativa é que 
seja mais rápido. Também vai facilitar para o tomador porque 
o acesso está mais fácil, assim como para nós (do Comitê)”, 
disse Rita


O interlocutor dos agentes técnicos da Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral (CATI), da Secretaria Estadual 
de Agricultura e Abastecimento, Ângelo César Bosqueiro, 
destacou que a atualização do Sistema também era uma 
demanda dos agentes técnicos. “Pelo que vimos, acho que 
o sistema vai melhorar muito o trabalho do agente técnico, 
porque terá menos papéis e melhor comunicação, tornando 
mais ágil o sistema”, frisou. 


Após os treinamentos, a Inovare vai realizar os 
últimos ajustes para que o SINFEHIDRO II possa entrar no ar 
até meados de outubro.


REESTUTURAÇÃO


Paralelamente à atualização do SINFEHIDRO, a 
SSRH trabalha desde o início de 2016 na reestruturação 
do FEHIDRO, com o objetivo de melhorar a eficiência da 
aplicação dos recursos financeiros na gestão das águas e, 
consequentemente, atender melhor a população. O projeto, 
que é realizado pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini, tem 
duração de 14 meses e foi dividido em duas fases. 


A primeira deve ser finalizada em outubro, quando 
prevê-se a realização de um Workshop para apresentar os 
resultados desta etapa, com destaque para uma nova forma 
de análise e acompanhamento dos empreendimentos e 
novos manuais de operação (investimento e custeio), dentre 
outras melhorias. Na segunda fase, que terá duração de seis 
meses, a Fundação vai acompanhar e apoiar a implantação 
das recomendações na primeira etapa, sob a coordenação da 
SSRH. 


A necessidade de iniciativas que possibilitem o 
aperfeiçoamento do FEHIDRO foi definida após avaliações do 
corpo técnico dos órgãos e entidades envolvidos com o Fundo 
e da própria Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo (SSRH). Há um consenso no SIGRH de 
que o Fundo, instituído pela Lei Estadual nº 7.663/91, requer 
modificações para atender com mais agilidade à gestão 
das águas, simplificando alguns procedimentos e regras, 
flexibilizando as operações.


Para o Coordenador de Recursos Hídricos, Rui Brasil 
Assis, a reestruturação vai deixar mais ágil o processo. 
“Queremos dar mais celeridade à aplicação dos recursos o que 
implica em alterar nossos procedimentos em todas as etapas, 
do tomador, passando pelo Colegiado, SECOFEHIDRO, agente 
técnico, agente financeiro até a execução propriamente 
dita dos executores finais para reduzir os prazos. Temos 
atualmente um tempo médio de aproximadamente três anos 
para desenvolvimento de um contrato. E as alternativas 
de medidas para isso são numerosas, desde melhorar os 
procedimentos e uniformizá-los minimamente, por exemplo, 
no âmbito dos agentes técnicos; reduzir o número de parcelas 
de desembolso e uma série de outras medidas”, explicou.


Rui Brasil ainda destacou outros pontos importantes 
da reestruturação. “Temos a questão do agente técnico/
tomador, trâmite que consome 70% do tempo total dos 
contratos. É um pedaço do processo FEHIDRO que precisa 
ser reestruturado. Um segundo ponto refere-se aos próprios 
colegiados, os grandes clientes das encomendas relativas aos 
projetos FEHIDRO. Depois de aprovar um empreendimento, 
em geral o assunto não volta mais. Não se sabe se foi bem 
feito, se o resultado foi alcançado. É um ponto que precisa 
ser revisto para que tenhamos uma realimentação mais 
saudável do processo de planejamento”, disse Rui. 


Para ler todas as notícias sobre a Reestruturação 
do FEHIDRO e também os documentos, como o contrato de 
prestação de serviço, o termo de referência e a proposta da 
Fundação Vanzolini, basta acessar o site www.sigrh.sp.gov.
br/cofehidro/reestruturacaodofehidro.  







24 25


O 
Comitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos (CORHI), com o suporte 
da Coordenadoria de Recursos Hídricos do 
Estado de São Paulo (CRHi), iniciou no fim 


de agosto as tratativas com os atores do Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Estado de São Paulo (SIGRH), para desenvolvimento 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), do 
período correspondente ao Plano Plurianual (PPA) 
2016-2019, tal como está previsto no Projeto de Lei 
(PL) nº 192/2016. O objetivo é que os executores de 
ações e participantes do processo recebam subsídios 
para indicarem suas ações relativas a Recursos Hídricos 
para elaboração do “Plano de Ação” e do “Programa de 
Investimentos” do PERH 2016-2019.


Entre os atores estão os representantes 
das Secretarias de Estado e entidades vinculadas, 
Sociedade Civil e Municípios representados no 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Secretarias 
Executivas e Coordenadores das Câmaras Técnicas dos 
Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) e diretorias das 
Agências de Bacias. Após os encontros, as instituições 
terão até 31 de outubro para indicarem suas ações, por 
meio de formulário eletrônico. Todas as ações devem 
ter abrangência regional ou estadual, uma vez que 
as ações contidas nas Unidades de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (UGRHIs) são de âmbito do 
respectivo Plano de Bacia.


Outro ponto que estará no PERH será a “Síntese 
do Diagnóstico”, que contará com dados do Relatório de 
Situação dos Recursos Hídricos de São Paulo e consistirá 
em uma caracterização sucinta da situação atual em 
termos de: “Qualidade, demanda e disponibilidade das 


CORHI INICIA TRATATIVAS PARA 
DESENVOLVIMENTO DO PERH 2016-2019


águas superficiais e subterrâneas”; “Implementação 
dos instrumentos de gestão”; e “Avaliação da aplicação 
dos recursos do FEHIDRO”.


No PERH também constarão temas relevantes 
para a gestão de recursos hídricos, que vão servir 
para a elaboração de mapas temáticos e identificação 
de áreas problemáticas que requeiram recuperação, 
preservação ou prevenção, com impactos diretos na 
qualidade e na disponibilidade das águas para subsidiar 
o planejamento de ações. Estas informações serão 
elaboradas a partir dos Relatórios de Situação do Estado 
e das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(UGRHIs) e dos Planos de Bacia. Também vão servir de 
base ao PERH o “Plano Diretor de Aproveitamento de 
Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista”, os 
Planos Diretores da SABESP e outros planos setoriais. 


Com os dados, o Departamento de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (DGRH), da CRHi, 
vai elaborar o documento técnico, que passará por 
apreciação em instâncias como o CORHI e as Câmaras 
Técnicas do CRH. O objetivo é que o PERH 2016-2019 
seja aprovado em abril de 2017 em reunião do CRH. 
(Veja o cronograma) 


LEI
Está em trâmite na Assembleia Legislativa 


o Projeto de Lei (PL) nº 192/2016, que estabelece 
diretrizes e critérios gerais para a elaboração, 
implementação e monitoramento do PERH. Como o 
CRH precisa aprovar o Plano de Investimentos em 180 
dias, após a publicação da lei, segundo o PL, o CORHI 
adiantou os trabalhos para finalizar o documento no 
prazo previsto.


Atividades Responsáveis Data


Reuniões para início do processo de 
consolidação do Plano de Ação/Programa 
de Investimento


Comitê 
Coordernador do 
Plano Estadual de 
Recursos Hídricos 


(CORHI)


26/08/2016 a 
23/09/2016


Prazo para os executores (instituições 
so SIGH)  detalharem as ações, via 
formulário/planilha eltrônica


Executores 31/10/2016


• Consolidação d0 banco de dados de 
Ações do PERH;
• Elaboração do Plano de Ações e do 
Programa de Investimentos 2016-2019;
• Elaboração da síntese do Diagnóstico;
• Elaboração de minuta de Deliberação 
CRH para a aprovação do documento 
técnico do PERH.


Departamento de 
Gerenciamento de 
Recursos Hídricos 


(DGRH/CRHi)


15/12/2016


• Apreciação do documento técnico do 
PERH 2016-2019


Câmaras Ténicas 
do Conselho 
Estadual de 


Recursos Hídricos


15/01/2017 a 
15/02/2017


• Consolidação do documento ténico do 
PERH 2016-2019 e da respectiva minuta 
de Deliberação CRH


CORHI 22/02/2017 a 
08/03/2017


• Avaliação do documento ténico do PERH 
2016-2019 em reunião do Conselho de 
Recursos Hídricos (CRH)


Conselheiros do 
Conselho Estadual 


de Recursos Hí-
dricos


27/04/2017


(a confirmar)


Cronograma de atividades CRHI/CORHI relacionadas ao PERH
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Não há dúvidas sobre a necessidade de ampliarmos 
as iniciativas e também a efetividade das ações 
de Educação Ambiental em recursos hídricos. 
Enfrentamos problemáticas cada vez mais 


complexas na gestão das nossas águas. Muitas medidas 
são necessárias, tais como a proteção das áreas de 
mananciais, a minimização dos impactos das mudanças 
climáticas sobre a disponibilidade e a infraestrutura 
hídricas, a racionalização dos usos em uma sociedade 
de consumo. Mobilizar os diversos atores e setores da 
sociedade para um caminho mais sustentável é um dos 
desafios da Educação Ambiental.


Os órgãos colegiados do Sistema Paulista 
de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos 
(SIGRH) são espaços privilegiados para a discussão 
de estratégias que promovam essa mobilização. Nesse 
sentido, as Câmaras Técnicas de Educação Ambiental 
adquirem especial relevância. 


Reinstalada em junho de 2015, a Câmara Técnica 
de Educação Ambiental, Capacitação, Mobilização 
Social e Informações em Recursos Hídricos (CTEA) 
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) 
iniciou, em agosto do mesmo ano, discussões sobre 
a necessidade de fortalecer e articular a atuação das 
Câmaras Técnicas de Educação Ambiental (CTEAs) dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) paulistas. Em 
meio a esses debates surgiu a proposta de realização do 
I Encontro Estadual de Câmaras Técnicas de Educação 
Ambiental.


Encontros Estaduais das Câmaras Técnicas de 
Educação Ambiental: Fortalecendo o diálogo 
e a mobilização para a conservação das águas 


André NavarroEspecialista Ambiental – CRHi/SSRH 
Coordenador da Câmara Técnica de Educação Ambiental do CBH-TG


Nos três meses posteriores, os membros da 
CTEA/CRH discutiram os objetivos e também as 
metodologias passíveis de serem desenvolvidas no 
evento. As CTEAs foram convidadas a contribuir na 
construção das atividades, enviando reflexões de 
seus membros sobre as seguintes questões: “O que as 
CTEAs entendem por projetos de Educação Ambiental 
de qualidade?” e “Qual o papel das CTEAs no fomento a 
projetos de Educação Ambiental de qualidade?”. 


O evento foi realizado, por fim, em 3 de dezembro 
de 2015, na Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Professores do Estado de São Paulo (EFAP), em São 
Paulo/SP, contando com a presença de representantes 
das CTEAs de 18 dos 21 CBHs. Discussões ricas em grupo 
resultaram em resultados igualmente importantes.


A síntese das discussões apontou prioridades 
em cinco temas: 1) Prioridades de Educação Ambiental 
para os CBHs; 2) Como melhorar a qualidade de 
projetos de Educação Ambiental; 3) Características de 
projetos de Educação Ambiental de qualidade; 4) CTEA 
e seu papel no fomento à qualidade dos projetos; 5) 
Estratégias para o fortalecimento das CTEAs.


A grande conclusão coletiva do I Encontro foi a 
de que o fortalecimento da atuação das CTEAs é fator 
crítico para o fomento a ações de Educação Ambiental 
de qualidade, sendo a articulação entre as Câmaras uma 
estratégia fundamental para se atingir esse objetivo. 
Estava dada a largada para o II Encontro Estadual de 
CTEAs!


Já ao final do I Encontro, um compromisso de 
continuidade foi assumido entre os participantes, o 
de que o II Encontro teria por objetivo aprofundar os 
resultados obtidos. 


As discussões na CTEA/CRH objetivando a 
organização do II Encontro se iniciaram já no final de 
janeiro. Dessa vez, uma proposta ainda mais inovadora: 
um encontro de dois dias, sendo o primeiro deles 
realizado por meio de uma videoconferência!


Novamente, contribuições das CTEAs dos CBHs 
permitiram a criação de uma programação voltada 
a aprofundar os resultados do I Encontro. O objetivo 
central do II Encontro Estadual de CTEAs seria 
agora proporcionar uma efetiva troca experiências 
sobre ações exitosas nas áreas de Fortalecimento 
Institucional, Participação e Capacitação. O evento foi 
realizado então em duas etapas. 


Foto: Equipe da videoconferência e trabalhos em grupo no 2º Encontro


Em 28 de março de 2016, foi realizada a 
videoconferência, amparada na infraestrutura de 
interação não presencial da Rede do Saber, por meio 
de parceria com a Secretaria Estadual de Educação. 
Técnicos da Coordenadoria de Recursos Hídricos 
(SSRH), da Coordenadoria de Educação Ambiental 
(SMA) e da Secretaria Estadual de Educação explicaram 
o funcionamento do SIGRH, os papéis das instâncias 
colegiadas do sistema – entre elas a CTEA/CRH e 
as CTEAs dos CBHs – e também do agente técnico 
responsável pela análise de empreendimentos de 
Educação Ambiental do FEHIDRO. Realizada a partir 
das sedes das Diretorias Regionais de Ensino e com 
a participação de professores da rede estadual, a 
videoconferência gerou um ótimo material explicativo, 
disponível para acesso na videoteca da Rede do Saber.


Foto: Discussões em plenário no 2º Encontro


A etapa presencial aconteceu no dia seguinte, 
29 de março, na sede da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral, da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, em Campinas-SP. Nos espaços de 
discussão em grupo, os representantes das diversas 
CTEAs compartilharam estratégias que têm sido 
utilizadas com sucesso no aumento da participação, na 
promoção de ações de capacitação e no fortalecimento 
do papel da CTEA no âmbito dos seus respectivos 
CBHs. Discutiu-se também sobre a elaboração de 
Planos Diretores de Educação Ambiental pelos CBHs, 
uma vez que alguns colegiados já estão avançando 
nessa direção.


Nos discursos dos representantes das 
CTEAs, ficou evidenciada a importância da troca de 
experiências na coleta de subsídios para a consolidação 
da atuação das Câmaras Técnicas. Tais subsídios foram 
sistematizados em um rol de ações e estratégias 
passíveis de serem colocadas em prática, de acordo 
com as necessidades e possibilidades de cada Câmara 
Técnica. O próximo passo acordado entre todos foi o 
da realização de um terceiro Encontro Estadual, com 
o objetivo de avaliar a aplicação dessas estratégias 
no âmbito de cada CTEA, bem como das dificuldades 
e oportunidades advindas desse processo. Levantou-
se também pelos participantes a importância de se 
promover um canal de comunicação entre as CTEA, 
capaz de promover uma contínua troca de experiências 
e de informações ao longo desse percurso.


Foto: participantes do 1º Encontro


A ampla participação das CTEAs nos dois 
Encontros, os resultados alcançados e a demanda 
por mais espaços de articulação entre as Câmaras 
confirmam a relevância da organização de ações 
continuadas para o aperfeiçoamento da sua atuação. 


Os debates reforçaram, ainda, a certeza de 
que a Educação Ambiental em recursos hídricos será 
fortalecida e fomentada à medida que as instâncias 
responsáveis por discutir suas estratégias e articular 
ações sejam também fortalecidas. Que continuem os 
Encontros, e com eles a consolidação da Educação 
Ambiental como ferramenta para o enfrentamento dos 
problemas e a busca de soluções coletivas relacionadas 
às nossas águas.


Fotos: 
Departamento de Comunicação e Informações Gerenciais (CCIG/CRHi). 
Disponíveis em: http://goo.gl/qyEKmU; http://goo.gl/nMfWp0 
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O Brasil e da cidade de Brasília irão sediar o 8º 
Fórum Mundial da Água em 2018 no período de 18 a 23 
de março.


O Fórum Mundial da Água é o maior evento 
sobre a temática dos recursos hídricos do planeta. Este 
grandioso evento contribui para o diálogo do processo 
decisório sobre água em nível global, visando o uso 
racional e sustentável deste recurso. Por sua abrangência 
política, técnica e institucional, o Fórum tem como uma 
de suas características principais a participação aberta e 
democrática de um amplo conjunto de atores de diferentes 
setores, traduzindo-se em um evento de grande relevância 
na agenda internacional.


Acontece a cada três anos e é organizado pelo 
Conselho Mundial da Água e pelo país sede. As edições 
anteriores mostraram um crescente interesse dos países 
e uma participação e envolvimento cada vez maior de 
autoridades governamentais, técnicos, empresas, setor 
privado, setor acadêmico, usuários e da sociedade civil 
nas discussões e nos comprometimentos de todos com os 
resultados e expectativas dos futuros eventos. 


Desde a primeira edição em Marrakesh, 1997, até 
a sétima edição em Daegu e Gyeongju, Coréia do Sul, 
2015, o porte e a importância do Fórum Mundial da Água 
o transformaram no maior centro de debates e integração 
de experiências do planeta sobre o tema água.


As edições anteriores foram realizadas, 
cronologicamente, em Marrakesh, Marrocos, 1997, em 
Haia, Holanda, 2000, em Kyoto, Japão, 2003, na Cidade do 
México, 2006, em Istambul, Turquia, 2009, em Marselha, 
França, 2012 e em Daegu e Gyeongju, Coréia do Sul, em 
2015.


O BRASIL VAI
SEDIAR O 


8º FÓRUM 
MUNDIAL DA 


ÁGUA


BRASÍLIA
BRAZIL
2018


MEXICO CITY
MEXICO
2006


MARRAKESH
MORROCO
1997


MARSELLE
FRANCE
2012


THE HAGUE
NETHERLANDS
2000


ISTAMBUL
TURKEY
2009


KYOTO
JAPAN
2003


DAEGU - GYEONGJU
REPUBLIC OF KOREA
   2015


Na base da organização, é importante destacar o 
papel do Conselho Mundial da Água que é uma plataforma 
internacional que reúne interessados no tema e tem como 
missão “promover a conscientização, construir compromissos 
políticos e provocar ações em temas críticos de água 
para facilitar a conservação, proteção, desenvolvimento, 
planejamento, gestão e uso eficiente da água, em todas as 
suas dimensões, com base na sustentabilidade ambiental, 
para o benefício de toda a vida na Terra”.


Neste cenário, é importante frisar que realizar o 
8º Fórum Mundial da Água no Brasil em 2018 apresenta 
algumas vantagens comparativas do país no cenário global 
tais como seu potencial hídrico, um fortalecido cenário 
técnico, institucional e legal afeto ao setor, e um ineditismo 
extremamente favorável em tempos de globalização: será 
a primeira edição do fórum no hemisfério Sul. Isso, por si 
só, já justifica a escolha do Conselho Mundial da Água, por 
sinalizar uma alternância política e um reconhecimento ao 
fortalecimento e participação de países em desenvolvimento 
em discussões de âmbito global, notadamente no que se 
refere ao uso dos recursos hídricos.


POR QUE EM BRASÍLIA?


Brasília é a capital do Brasil, sede do governo do 
Federal e centro político do país. 


Considerando a região do seu entorno, possui mais 
de dois milhões de habitantes e é a quarta região mais 
populosa do país, com o segundo maior produto interno 
bruto per capita do Brasil e o quinto maior entre as principais 
cidades da América Latina. 


Centro diplomático do país, Brasília congrega mais 
de uma centjena de embaixadas e sedia representações 
de organismos internacionais e das principais empresas 
nacionais e multinacionais. 


Seu plano urbanístico, desenvolvido por Lucio Costa, 
e seus principais monumentos, concebidos pelo renomado 
arquiteto Oscar Niemeyer, a caracteriza como uma cidade 
moderna e singular, reconhecida pela UNESCO como 
Patrimônio Cultural da Humanidade. 


Hospitaleira, Brasília é uma cidade cosmopolita 
e reúne pessoas de todo o Brasil, além de um expressivo 
contingente de estrangeiros – diplomatas, chefes de missões 
de organizações internacionais, trabalhadores qualificados, 
professores e outros profissionais que, de alguma forma, 
estreitam laços bilaterais e ampliam a diversidade cultural 
da cidade. 


Brasília, a mais moderna das grandes cidades 
brasileiras, dispõe de eficiente sistema de transporte urbano, 
que inclui dezenas de linhas de ônibus, metrô, uma ampla 
frota de taxis e algumas das principais empresas locadoras 
de veículos. Como centro das decisões políticas do país, sedia 
anualmente dezenas de eventos nacionais e internacionais 
que mobilizam dezenas de milhares de participantes. Dispõe, 
ainda, de larga experiência em serviços ofertados para 
grandes eventos, incluindo alimentação para congressos e 
seminários, serviços de apoio a feiras e exposições, jantares 
e coquetéis, etc.


Conjugando as características e o potencial do setor 
de recursos hídricos do Brasil e as condições urbanas e 
logísticas de Brasília ao interesse de setores governamentais, 
parlamentar, técnico, empresarial, acadêmico, sociedade 
civil e, considerando a experiência do país e da cidade-
sede na organização de grandes eventos, a apresentação 
de Brasília como cidade-sede para este evento atende aos 
requisitos definidos pelo Conselho Mundial da Água para a 
realização do 8º Fórum Mundial da Água. 


Em síntese, podemos dizer que Brasília, Capital do 
país e Patrimônio Cultural da Humanidade pela UNESCO, foi 
escolhida como cidade-sede por pelas seguintes razões: 
• sua importância política e suas características urbanísticas, 
sociais e culturais; 
• sua localização no berço de três das maiores bacias 
hidrográficas do Brasil; e 
• por atender todos os requisitos em termos logísticos e 
operacionais para realizar um evento com as características 
do 8º Fórum.


A IMPORTÂNCIA PARA NOSSO PAÍS


O Brasil detém cerca de 13% da água doce do 
planeta, tem dezenas de rios de grande porte e comparte 
com 10 países duas das maiores bacias hidrográficas do 
planeta, o que o coloca em posição de destaque no cenário 
internacional do setor de recursos hídricos. 


Além do potencial hídrico, o país detém, em seus 
8,5 milhões de km², a maior biodiversidade do planeta em 
diferentes biomas, além de uma rica sociobiodiversidade 
representada por dezenas de povos indígenas e comunidades 
específicas com inestimável acervo de conhecimentos sobre 
a conservação da biodiversidade.


O país foi, ainda, o primeiro do continente sul-
americano, e um dos primeiros do mundo, a cumprir uma 
das metas da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+10), realizada em Joanesburgo, África do 
Sul: elaborar e implementar o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos até 2015. 


Além disso, o país tem um amplo e sólido conjunto 
de instituições governamentais, tanto no nível federal como 
estadual, dispõe de uma avançada legislação de recursos 
hídricos, tem desempenhado um papel importante em ações 
de cooperação internacional referentes ao tema e tem uma 
vasta experiência e boas práticas em gestão de recursos 
hídricos. 


As discussões e resultados do Fórum Mundial da 
Água, pela alta representatividade de seus participantes, 
tanto nos níveis governamentais e políticos como na esfera 
do setor privado, academia e sociedade civil, têm contribuído 
nas políticas e práticas dos países na gestão dos recursos 
hídricos e na definição de estratégias regionais e globais 
para a abordagem do tema. 


Deste modo, o Brasil apresenta as condições 
necessárias para sediar um evento desta magnitude e com 
tão significativa participação de instituições de todos os 
continentes do planeta. 


Sediar o Fórum Mundial da Água de 2018 certamente 
será uma grande oportunidade para o país reafirmar o papel 
estratégico que ocupa no cenário internacional do setor de 
recursos hídricos.


PÚBLICO ALVO


As últimas edições do Fórum Mundial da Água, em 
Istambul, Marselha e Daegu, tiveram a participação de 
dezenas de milhares de pessoas vindas de todas as partes 
do mundo e dos mais diferentes cenários institucionais. Em 
2018 no Brasil, em face do crescente interesse planetário no 
tema água, estima-se uma participação de aproximadamente 
40.000 pessoas, das seguintes representações:
a) profissionais (engenheiros, cientistas, pesquisadores) da 
área de recursos hídricos;
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b) representantes da sociedade civil (usuários, associações 
profissionais, povos indígenas, mulheres, jovens;)
c) líderes empresariais;
d) legisladores e tomadores de decisão (políticos, 
parlamentares, chefes de governo e de estado);
e) jornalistas e comunicadores;
f) representantes do setor de recursos hídricos;
g) representantes de outros setores que tem na água o seu 
principal insumo;
h) cidadãos.


OS LOCAIS PARA O EVENTO


Centro de Convenções Ulysses Guimarães
Local que abrigará as sessões técnicas, políticas 


e ministeriais, o Centro de Convenções Ulisses Guimarães, 
inaugurado em 2005, é considerado um dos maiores e mais 
modernos do país. 


Localizado na região central de Brasília, tem uma área 
construída de 54 mil m², abrigando cinco auditórios, além 
de 13 salas moduláveis que permitem várias combinações. O 
Centro possui, ainda, um pavilhão de exposições com 11.900 


m².


ESTÁDIO NACIONAL DE BRASÍLIA 


O Estádio Nacional de Brasília, localizado a cerca de 
500 metros do Centro de Convenções Ulysses Guimarães, 
foi concebido no conceito de arena multiuso, e será o local 
que abrigará a Feira e a Exposição. Um dos destaques do 
seu projeto é a preocupação com o meio ambiente, incluindo 
minimização do consumo de energia, reaproveitamento 
de água, uso de materiais certificados ou reciclados na 
construção e no mobiliário, e baixa produção de resíduos, 
entre outros itens de sustentabilidade.


8º FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
COMPARTILHANDO ÁGUA


O 8º Fórum Mundial da Água será realizado no 
período de 18 a 23 de março de 2018.


Entretanto, não se trata de um evento de uma semana. 
Trata-se de um evento que se inicia em junho de 2016, com 
a realização da reunião de lançamento, e só termina seis 
meses após, com a apresentação dos seus resultados.


O tema central do 8º Fórum Mundial da Água será 
“Compartilhando Água”.


A escolha do tema central traduz a essência e o 
espírito que deve nortear o próprio evento, assim como os 
preparativos e, principalmente, seus ganhos e resultados. 


Em sua gênese, esse tema geral aponta para ideias 
de compartilhar, equilibrar e cooperar. A proposta brasileira 
para 2018 sugere “compartilhar água” no contexto técnico, 
político e institucional, compartilhar ideias entre a sociedade 
civil, compartilhar boas práticas e soluções, compartilhar 
benefícios para a utilização da água e, de forma mais geral e 
ampla, compartilhar ações entre as nações.


Em se tratando de água, recurso essencial para o 
homem, para o equilíbrio dos ecossistemas do planeta e para 
o desenvolvimento das nações, a proposta de estruturação 
temática do 8º Fórum, levará em consideração, ainda, a 
relevância global da água e suas conexões com as esferas 
regionais, nacionais e locais. 


Compartilhamento de experiências visa evitar 
posicionamentos continentais ou regionais e buscar, 
prioritariamente, o intercâmbio de experiências em um 
contexto global.


A proposta brasileira sinaliza alguns temas de 
interesse global relacionados à água que devem estar 
presentes na agenda de discussões naquela oportunidade, 
sempre no contexto do “compartilhamento de benefícios da 
água”: 
• Governança da água nos cenários nacional e internacional
• Mudanças climáticas e recursos hídricos
• Reuso e uso racional da água
• Água e energia


• Água e saneamento
• Água e segurança alimentar


Em termos estruturais, o 8º Fórum contemplará 
os seguintes componentes básicos: Programa Temático, 
Programa Regional, Programa Político, Fórum da 
Sustentabilidade, Fórum Cidadão e Feira e Exposição. 
Algumas das características de cada um deles podem ser 
assim resumidas:


PROGRAMA TEMÁTICO


A estrutura condutora da programação temática 
proposta para 2018 será ancorada nas questões afetas a 
compartilhamento de benefícios para água, induzindo ao 
intercâmbio de soluções e boas práticas, e, num horizonte 
mais amplo, à cooperação entre países e instituições nos 
diferentes aspectos que compõem a agenda da água no 
planeta.


PROGRAMA REGIONAL


Demandas e especificidades das diversas regiões do 
planeta devem ser exploradas para posterior apresentação e 
discussão em âmbito global no próprio evento, permitindo a 
identificação de convergências e assimetrias e uma melhor e 
mais justa definição de resultados e recomendações.


Para tanto, é fundamental que os processos regionais, 
continentais ou por agrupamento de países, sejam realizados 
com a participação de instituições-chave e lideranças locais, 
de modo que as demandas, anseios e necessidades locais 
sejam contempladas nas decisões e recomendações do 
encontro.


PROGRAMA POLÍTICO


Uma discussão ampla entre os diferentes 
segmentos políticos afetos ao setor água, que se juntará à 
representação política e ministerial dos países participantes 
é esperado. Esse foro político será fundamental para que as 
recomendações do 8º Fórum possam ser mais rapidamente 
legalizadas e internalizadas nas políticas públicas e ações 
executivas nos países, incluindo aquelas de caráter regional.


FÓRUM DA SUSTENTABILIDADE 


A realização do Fórum da Sustentabilidade é um 
elemento inovador na agenda do evento principal e que 
visa trazer reflexões de diferentes setores institucionais 
sobre o tema da água e sua importância social, econômica 
e ambiental.


O objetivo é discutir o tema da água sob a perspectiva 
da sustentabilidade desse recurso de uma forma que amplie 
o espectro institucional presente em fóruns similares 
e que inclua, prioritariamente, os jovens, estudantes, 
representantes da sociedade civil de diferentes perfis, mídia, 
empresários e outros.


A estruturação programática deste fórum considerará 
a discussão da questão central da água à luz dos três pilares 
da sustentabilidade - o social, o econômico e o ambiental.


FÓRUM CIDADÃO


A participação de cidadãos nos fóruns mundiais da 
água tem crescido em cada edição com pessoas de todas 
as partes do planeta. Isso se justifica, em se tratando do 
tema água, pela crescente participação da sociedade civil 
em comitês, em representações de agências de bacia, em 
congressos específicos do tema e/ou em grandes encontros 
mundiais sobre meio ambiente nos quais uma agenda 
importante diz respeito aos recursos hídricos.


FEIRA E EXPOSIÇÃO


As feiras e exposições dos Fóruns Mundiais têm se 
transformado em um dos pontos altos dos eventos, tanto em 
termos de representação institucional, como de participação 
pública. 


ENGAJAMENTO DOS COMITÊS DE BACIA


Exemplo mundial de sucesso de uma efetiva gestão 
integrada, compartilhada e participava das águas, os Comitês 
de Bacia tem papel extremamente fundamental nas ações de 
organização e na realização do 8º Fórum Mundial da Água 
que acontecerá em março de 2018 no Brasil.


Atualmente, com mais de 80 mil pessoas direta e 
indiretamente envolvidas nos processos de gestão das águas 
nas bacias brasileiras, estes Colegiados retratam a intensa 
e profícua participação da sociedade em todos os seus 
segmentos, no gerenciamento efetivo das águas de nosso 
território.


Assim, em face da importância deste trabalho, o 
envolvimento dos Comitês de Bacia é fundamental para 
o sucesso do 8º Fórum, em especial através do Fórum 
CIDADÃO, um dos Processos na organização do evento e para 
mostrar uma grande quantidade de experiências exitosas já 
implementadas em nosso país através destes Colegiados.


Lupercio Ziroldo Antonio
Governador do Conselho Mundial da Água e 
responsável pelo Fórum Cidadão no 8º Fórum Mundial da Água
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Promovendo 
educação para 
gestão dos 
recursos hídricos 
em toda América 
Latina
Eloiza Dal Pozzo Chibiaqui e Vanessa Demarchi Peron – Fundação Parque Tecnológico de Itaipu


Jair Gonçalves da Silva e Taciana Neto Leme – Agência Nacional de Águas.


Geração de conhecimento, disponibilização de 
conteúdos, capacitação em larga escala e democratização 
da informação sobre recursos hídricos são algumas das 
lições e legados construídos e fortalecidos pelo Projeto 
Água: Conhecimento para a Gestão. O Projeto é resultado 
de convênio entre a Agência Nacional de Água (ANA) e a 
Fundação Parque Tecnológico Itaipu (FPTI), com o apoio da 
Itaipu Binacional que iniciou em meados de 2011 e finda em 
dezembro de 2016.


Foram produzidos 30 cursos entre capacitações 
semipresenciais (10), Educação à Distância (EaD) com 
tutoria (18) e EaD sem tutoria (02) e com carga horária de 12 
a 320 horas; todos com foco na área de gestão de recursos 
hídricos.  Tendo a EaD como modalidade predominante para 
a conquista dos objetivos do Projeto, até julho de 2016 foram 
capacitadas mais de 26 mil pessoas em todas as Unidades da 
Federação e de todos os países da América Latina, sendo o 
maior número dos países que fazem fronteira com o Brasil. 
Além disso, embora não fosse o recorte geográfico do Projeto, 
houve até mesmo alunos dos continentes Africano e Europeu. 
Ademais, foram geradas mais de 3 milhões de interações em 
ações de comunicação e mobilização social.


O emprego da modalidade EaD possibilitou o 
enfrentamento de grandes desafios: pluralidade do público-
alvo que atua na gestão de recursos hídricos; distribuição 
geográfica em escala nacional e internacional; necessidade 
de capacitação distinta em termos de profundidade de 
conteúdo; e a oferta de processo continuado de capacitação.


Como prevê a legislação, sobretudo a Lei n° 
9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, a gestão sustentável das águas só é possível se 
feita de maneira integrada, compartilhando conhecimentos e 
fortalecendo a articulação e a parceria entre as instituições 
e os países envolvidos na bacia hidrográfica . Nesse sentido, 
o Projeto investiu na produção de materiais também em 
língua espanhola. Oito dos cursos são oferecidos em 
português e espanhol. Portanto, essa parceria além de atuar 
na construção e disseminação de conhecimentos, contribuiu 
para a integração e mediação de questões transfronteiriças; 
em plena sintonia ao Plano Nacional de Recursos Hídricos 
(MMA, 2006), em específico ao programa “Desenvolvimento 
Tecnológico, Capacitação, Comunicação e Difusão de 
Informações em Gestão de Recursos Hídricos”


Fig. 01
Número de pessoas capacitadas em cada país da América Latina, até dezembro de  2015.


A demanda por capacitação no tema de recursos 
hídricos ficou evidente nesse Projeto: mais de 130 mil 
inscritos em quatro anos de oferta de cursos, chegando a 
registrar mais de 25 candidatos por vaga. Como resposta, 
foram criadas mais de 10 mil vagas além das 30 mil 
inicialmente previstas.


QUALIDADE NA TUTORIA 


Um dos diferenciais do Projeto foi a utilização de 
estratégias de EaD para todos os cursos. Essa modalidade 
exige do aluno disciplina para cumprir as atividades e 
prazos. O papel do tutor torna-se fundamental, atuando 
como facilitador no processo da aprendizagem, mediador da 
turma, motivador e guia ao aluno.


Nesse sentido, foram investidos esforços e recursos 
para oferecer uma tutoria de qualidade. Mais de 200 tutores 
receberam formação prévia e continuada, chamadas de 
Trilhas Formativas, ao longo de sua atuação. 


MOBILIZAÇÃO DE JOVENS  
E MULTIPLICADORES


Adicionalmente aos temas de natureza mais técnica 
relacionados aos recursos hídricos, o Projeto atuou na 
formação de cidadãos mais conscientes e proativos 
contribuindo assim na garantia do uso racional da água. A 
estratégia foi sensibilizar o cidadão para que o tema recursos 
hídricos estivesse   em pauta no cotidiano. 


Nesse sentido, envolver o público jovem foi 
fundamental para ampliar o debate sobre o assunto entre 
aqueles que em um futuro breve, irão compor os fóruns e 
parlamentos das águas. Reconhece-se a importância dos 
jovens enquanto ator transformador e disseminador de 
novos hábitos. Assim, nosso desafio tem sido engajá-los para 


que tenham novas atitudes quanto ao uso racional da água, 
sensibilizem suas famílias e realizem ações coletivas em suas 
comunidades. Nesse processo de atuação com os jovens, o 
papel do multiplicador (professor, educador) é essencial.  


Isto posto, o Projeto desenvolveu duas capacitações: 
o “Água em Curso - Jovens”, que aborda temáticas relacionadas 
aos recursos hídricos de forma lúdica e interativa; e o “Água 
em Curso - Multiplicadores”, cujo público são professores e 
educadores. Quanto aos temas abordados, nos dois cursos 
são vistos assuntos como: consumo sustentável da água, 
usos múltiplos, saneamento, saúde, qualidade da água, 
ciclo hidrológico, eventos críticos, regiões hidrográficas e 
disponibilidade hídrica, dentre outros. O Água em Curso – 
Multiplicadores vem envolvendo educadores de todo o país. O 
material do curso apresenta dinâmicas de sensibilização que 
podem ser aplicadas de diferentes formas, especialmente em 
sala de aula. Também permite que o multiplicador consiga 
trabalhar assuntos de diversas áreas do conhecimento 
voltadas à Educação Básica. Até julho de 2016, mais de 7 mil 
pessoas participaram das capacitações.


Outra ação desenvolvida para os jovens e 
comunidade em geral, foi o jogo educativo online “Água em 
Jogo”. O game simula os impactos que as ações do homem 
têm sobre os recursos hídricos. Assim, administrar os 
usos da água em uma cidade, garantindo o atendimento às 
múltiplas necessidades dos moradores e assegurando que 
este recurso esteja disponível para as futuras gerações é o 
desafio proposto pelo jogo. Para uma eficiente gestão das 
águas, o jogador dispõe de ferramentas como a outorga para 
uso, cobrança e fiscalização; pode investir em projetos para 
a melhoria da qualidade e quantidade de água, por exemplo, 
com o plantio de matas ciliares e construção de estações 
de tratamento de esgotos. O jogo, lançado em 2014, conta 
com mais de 8 mil “gestores” de todo o país.  A atividade é 
indicada para adolescentes a partir de 12 anos.


Outrossim como estratégia de fortalecimento 
do processo de ensino-aprendizagem voltado ao uso e 
preservação da água, foi confeccionada uma edição especial 
de revista de passatempos educativos. A revista “Água: 
eu uso, eu preservo” possui jogos, como caça-palavras, 
quiz, códigos secretos e cruzadas com conceitos relativos 
a recursos hídricos. Os exemplares foram distribuídos 
gratuitamente para instituições de ensino de todo o país 
que acompanham as ações do Projeto. Muitas entidades de 
ensino   aproveitaram o material lúdico para desenvolver 
atividades diferenciadas entre seus alunos, como oficinas e 
campeonatos.


Figura 02. 
Na capacitação Água em Curso, três personagens conduzem uma dinâmica conversa 
sobre a água.


Figura 03. 
No Água em Jogo, o desafio é garantir água em quantidade e qualidade para a atender as 
diferentes demandas da população.


 MÍDIAS SOCIAIS


Para tornar o Projeto conhecido em todos os estados 
brasileiros e países da América Latina, a comunicação 
foi ferramenta estratégica. O Projeto conta com um site, 
por meio do qual são divulgadas as vagas, realizadas as 
inscrições e acessados os cursos. O site atualmente tem mais 
de 65 mil cadastros e recebe mais de 20 mil acessos mensais. 
Além do site, o Projeto conta com página nas mídias sociais 
Fabebook, Twitter e Youtube, ferramentas importantes para 
uma comunicação mais próxima, ágil e direta com o público-
alvo. Mais de 16 mil pessoas acompanham o Projeto por meio 
das mídias sociais. O destaque cabe a página no Facebook, 
que por meio de algumas postagens chega a atingir mais de 
70 mil pessoas.  Por esses canais são divulgadas também 
notícias com temáticas relacionadas à água cumprindo o 
objetivo de alcançar todos os segmentos da sociedade para a 
o uso consciente e sustentável da água.


GALERIA DE PRÊMIOS  
E RECONHECIMENTO SOCIAL


Os mais de 26 mil capacitados; os recursos e 
métodos utilizados para o alcance de pessoas em todos os 
estados brasileiros e de todos os países da América Latina 
e a contribuição para a simetria de conhecimentos em prol 
da adequada gestão dos recursos hídricos são conquistas 
das quais o Projeto Água se orgulha. Tais resultados foram 
reconhecidos inclusive em premiações regionais e nacionais 
nas temáticas de Inovação Social, de Empreendedorismo na 
Educação e de Ecologia; e além disso foi certificado como 
Tecnologia Social, pela Fundação Banco do Brasil, em 2015.


ALGUNS DESDOBRAMENTOS 
DO PROJETO ÁGUA


Alguns desdobramentos já podem ser vislumbrados 
a partir dessa experiência, tais como: desenvolvimento de 
sistema integrado de informação de capacitação – SaberRH 
e construção de acervo de cursos e materiais didáticos de 
domínio público. Todavia, a principal conquista é contribuir 
para a formação de pessoas qualificadas para a gestão das 
águas, disseminação e construção de conhecimentos entre 
os tomadores de decisão e a sociedade, além do estímulo 
a formação de novas lideranças e incentivo de práticas 
participativas de comunicação, sensibilização e educação.







Anotações:
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